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ipOSlÇiKl 

COM  m 

PláSíÍB  AiU)MINISTRAÇlí)  DiPROYINCIA 

DA 


Aa2.*  Yice-Presidente 


Typ.  áoB  herdeiros  de  J.  R.  da  Costa,  rna  Direita  n.  «O. 


Palacio  do  Cloverno  da  Parahjba  em  9  de  Âbríl  de  1869. 


Deixando  a  aaminisiraçao  desta  Província,  por  ter  de  tomar  assento  na 
camará  temporária,  como  deputado  eleito  peio  â."*  ^^icto  da  Provioçja  de  Per 
nambuco,  compro  a  recommendação  contida  na  circtiíàr  ;de  li  de  íííarçô  de  1848 
transmittindo  a  V.  Esc.  as  seguintes  informações  relativas  á  diversos  ramos  do 
serviço  publico. 

Serão  ellas  breves,  porque  o  relatório  que  li  á  Assembléa  Legislativa  Pro- 
vincial no  dia  1.*  de  Novembro  do  anno  passado,  e  que  tenho  a  honra  de  offere- 
ccr  á  consideração  de  V.  Exc,  dispensa-me;d6  tratór  âps  Díodos  concernentes  a 
todo  o  período  de  sete  mezese  vinte  e  treà  diás  de  irnnha  admiaistração,  oc 
cupando-me  somente  dos  de  maior  importância  occorridos  depois  d'aqaella  epp-  . 
cha.  ^  ■  ^  v  ^ 

ELEIÇÕES. 

Começarei  por  assignalar  que  a  eleição  primaria  de  eleitores  geraes  para 
deputados,  e  especiaes  para  Senador,  assim  como  a  eleição  secundaria  fizeram- 
se  nos  dias  designados  e  com  regularidade. 


TRANQUILLIDADE  PUBLICA  E  SEGURANÇA  INDIVI- 
DUAL.; .C--:-;.' 

A  íranquillidade  publica  pennaoece  inalterável. 

Pfeio-iiaé  re^eífo  i  .seguiaiijça' iiàividíial,.  a4inic(j*fact(^gra«8K  (Jíi© 
súccedéd  ja  nos  derradeiros  dias  de  mibtía  ârfnttínfáfraçaí,  tfdfe  hà\'fer  slifb*  ifefi- 
do  gravemente  por  um  liro  o  alferes  do  Corpo  Policial  Jo3o  Francisco  de  Carva- 
lho Pernambuco,  á  20  de  Fevereiro  ultimo,  na  Villa  do  Catolé  do  Rocha,  onde 
commandava  o  destacamento. 

A  antecedência  dehaver  esse  official  repellido  com  a  força  de  seo  comman- 
do  sem  effosão  de  sangue  o  assalto,  que  um  grupo  de  desordeiros  deo  á  Igreja 
Matriz,  quando  á  3  de  Janeiro  procedia-se  pacificamente  à  eleição  muaicipal,  a  soss. 
cessão  próxima  d'aquelle  crime,  e  o  caracter  publico  do  olíendído  sao  circumsíán- 
ciasque  impressionam,  e  demandam  energia  bem  eutendida,  imparcialidade  se- 
vera, assim  como  repressão  efficaz  e  recta. 

Com  este  propósito,  logo  que  tive  conhecimento  do  facto,  determinei  ao 
Juiz  de  Direito  da  respectiva  comarca -que  mudasse  temporariamente  sua  resi- 
dência pàfàó^ferfiio"  do  Catolé;  nomeei  delegado  depòfcíé  pára  eílé  aó'  Èiacharel 
AíaíÃiió  dií  GaÉà  Xavier  dè' Áddra^^  pessoa'  resídentfe  fora  áí  tocaiidade  e 
èsftíiõisá^í  êií  ;v  aiftft  sob' aiíiha  responsâbilidadé  um  credito' para  satísfázéi'  às 
despezíag  dé^  âtía"  viagem"  é-  grátificação  do  serviço  que  tinha  de  prestar  ;"  é  tíâfi- 
dei  que  um  capitão  de  policia  fosse  tomar  conta  do  destacamento  de  ttíaíaf  ^íáçàs 
existen  tes  DO  loigar;  ^ 

Pòréffi  tféètéâ;  al^mfos  dia^^  o  dito-Báchàrel' qué  não  podia 

"átceltár  á  noiííáiçãtf;  e  iâsísíe  eia  ser  exonerado  :  o  que  V.  Ett.  íêSõlverá. 

Exeeipiçãcl^feiía  do  refèrietó  crime,  nenhum  outro  da  mesma  gravidade  ha 
que  mencidiiãí.  , 

Na  Provinda  inteira  ninguém  soffre  processa^  ou  esta  preso  por  -perse- 
guição politica. 

CONTINGENTES  PARA  A  GUERRA. 

o  recrutamento  e  a  designação  de  guardas  nacionaes  para  o  serviço  de 
guerra  fizeram-se  com  moderação  e  justiça. 


Tíinguemseguiot^afa  o  exercito,  oa  pára  a  armada  teado  isençSes  prova- 
das, ou  sendo  incapaz.  Èm  par^te  deve-se  a  ;cessaç3o  das  resistências,  'tomadas  iie 
presos  e  assalto  à  cadeias,  ■qáè'òatr'orá'Tépetiram-se  n'esta'Provinc^  ffiodò 
prudente  com  que  as  autòridadéà  pbèeideram  ii'este  séviço  'tSo  importante, 
attentas  as  cirsumtancias  em  qae,á  i}ai|jãd  tem  estado. 

Entretanto  «He  não  ficòu'descárado//Ape?ar'dós^^  p  Qò 
recrutamento^  por  motivo  da  èlèiç3ò  priniãria,  seguiram  para  a  Côrte  diirante  nií- 
riha  administração  :  , 

Voluniariós   .    .    .  7 

Becrolas   76 

•  "Guardas  nacionaes  designados  .    .    .    .  15 


Somma  ....  "dS 
Foram  soltos  no  mesmo  período  por  incapacidade  phisica  e  por  isenções 

legaes. 

Recrutas  e  guardas  nacionaes  .    .    .  ál 

Não  obstante  haver  a  guerra,  que  sustentamos  com  o  ?3frágaay,  toma- 
do agora  outro  aspecto  menos  grave,  porque  depois  dos  gloriosos  e.  heróicos 
successosdo  mez  de  Dezembro,  ella  pot!e-se  considerar  termíoaSa'  de  facto,  em- 
bora talvez  dure  por  pouco  tempo,  como  pequena  guerra  àe  reçjursos,  não  bs 
tendo  mais  aquelle  paiz  para  que  possa  ser  prolongada,  compre-Bão  ínteiromper, 
nem  fazer  cessar  o  esforço  moderado,  persistente,  mas  sem  estrépito,  áBm  de.'bb-. 
terem-se  braços  para  o  serviço  das  armas,  em^^qtíaõto  não  sé  iSéclaraT  a  paz  effec- 
tivamente  celebrada. 

SOCCORROS  PÚBLICOS. 

Preoccupa-me  actualmente  o  estado  deplorável  em  que  a  sécca  tem  pos- 
to  alguns  sertões  dá  Província.  Prolongando-se  ha  dous  annòis,  :jà  as  reservas 
dos  ccreaes  estão  ali  consumidas,  não  havia  novas  plantações;  é-tém-se  perdido 
muito  gado;  era  sumroa,  ha  localidades,  como  S.  João,  Teixeii:a  eJPatos,  nas 
quaes  a  fome  faz-se  sentir ;  a  gente  pobre  alimenta-se  com  râizes  silvestrés,  é  nãó 
sei  mesmo  se  algumas  c  pessoas  lerão  succombido. 


As  chuvas  do  mez  de  Fevereiro,  posto  que  n3o  fossem  bastante  pro- 
ficuas  no  serlSo  por  terem  sido  lòrrenciaes  e  t3o  violentas,  que  trouxeram  a 
grande  cheia,  que  inundou  a  zona  assucareirâ  do  valle  dO'  Parahyba  nas  adjacen. 
cias  do  rio, .  causando  avultados  prejuízos  aos  àgricnllores  d*^essá  zona,  se  conti- 
nuarem  a  cahir  com  menos  violência,  favorecerão  as  novas  plantações  dos  ser- 
tões ;  porem,  estas  só  dar5o  seos  fructos  d'aqui  ha  mezes ;  no  entanto  que  alj 
ha  legares  em  que  a  fome  não  deixa  esperar  tanto. 

Por  taes  razões  abri  sob  minha  responsabilidade  um  credito  de  5:000(5(000 
rs.  para  a  compra  e  remessa  de  géneros  alimentícios,  que  serão  distribuídos 
com  os  pobres  d'aqaelles  tres  locares,  que  são  os  mais  flagellados  ;  e  incumbi 
d'esse  serviço  aqui  na  capita!  ao  digno  Inspector  da  Thesouraria  de  Fazenda,  e  da 
distribuição  nas  localidades  ácommissões  de  pessoas  qualificadas  por  mim  nomea- 
das. 

E'  provável  que  agora  surjam  de  todos  os  pontos  do  sertão  pedidos  de 
iguaes  auxílios. 

Estou  certo  que  V.  Exc.  procederá  com  toda  a  segurança  a  respeito. 
< 

INSTRUCÇAÕ  PUBLICA. 

Um  dos  ramos  do  serviço  publico  que  achei  em  peiores  condições  na 
Província  foi  o  da  ínstrucção  publica  primaria. 

Sendo  96  as  respectivas  cadeiras,  49  erão  regidas  por  prefessores  inte- 
rinos, nomeados  e  demissiveis  admtum.  O  livre  arbítrio  assim  erigido  cm  regra 
para  as  nomeações  não  podia  deixar  de  produzir  seos  perniciosos  eífeitos,  sendo 
sabido  que  o  bom  desempenho  do  professorato  depende  sobretudo  da  aptidão  e 
moralidade,  como  das  garantias  de  permanência  que  lenha  o  professor. 

Este  facto  impressionou-me  desfavoravelmente,  e  entendi  que  não  poder- 
se-hia  emprehender  melhoramento  ou  reforma  alguma  na  instrocçSo  primaria, 
sem  que  se  começasse  pelo  restabelecimento  do  meio  legal  dos  concursos  para  o 
provimento  das  cadeiras. 

Não  nomeei  interinamente  a  professor  algum;  pelo  contrario  occupei-me 
em  dotar  a  ínstrucção  primaria  com  professores  providos  d'aqnelle  outro  modo. 

Hoje  só  ha  4  cadeiras  regidas  interinamente;  todas  as  mais  estão  com  pro- 
fessores effectivos. 

O  terreno  está  limpo;  agora  pode-se cuidar  dc  alguma  reforma  especial. 


CONTRACTOS. 


Devo  referir  a  V.  Exc.  qae  celebrei  alguns  contractos  para  melhoramentos 

■Úteis. 

Existia  a  Lei  n.  174  de  30  de  Novembro  de  1864,  a  qual  autorisava  a  con* 
traclar-se  a  navegação  por  vapor  do  rio  Mamanguape  para  o  porto  desta  Giuade, 
por  liei  annos,  coma  subvenção  annaa  de  seis  contos  de  reis,  porém,  não  tivera 
execaçSo,-^  talvez  por  ser  considerada  a  barra  d'esse  rio  como  de  qaasi  impossivel 
accesso,  a  n3o  ser  para  barcaças  e  outros  barcos  de  mui  pequeno  calado. 

Todavia  tendo  a  companhia  pernambucana,  depois  de  verificado  o  accesso 
da  barra  por  seos  vapores,  estabelecido  uma  linha  de  navegação  directa  d'aU  para 
o  Recife,  convenci-me  de  que  por  essa  nova  artéria  os  géneros  de  exportação 
de  Mamanguape  serião  de  prefereucia  remettidos  para  o  mercado  d'aquella  ca- 
pital com  prejuízo  do  desta. 

Tal  situação  obrigou-me  á  cuidar  de  estabelecer  logo  uma  outra  linha 
de  navegação  semelhante  entre  o  porto  d'aqni  .e  o  de  Mamanguape,  pois  sem 
esta  competência  realisar-se-hia  com  a  maior  facilidade  aquella  minha  previsão. 

Por  amor  desinteresses  da  província,  dos  docommercio  desta  Cidade  e  do 
desenvolvimento  d'ella,  cedi  á  tão  inevitável  posiç5o  e  contractei  com  a  mesma 
companhia  a  dita  navegação  por  vapor  de  Mamanguape  para  aqui. 

Pretendi  desviar  um  mal,  ou  diminuir  os  seos  effeitos  irremediáveis. 

As  indeclináveis  circumstancias  expostas  bem  claro  explicara  o  não  haver- 
se  obrigado  a  Provincia  a  dar  a  subvenção  por  todo  o  tempo  de  dez  annos,  co- 
mo a  Lei  permiltia,  corapromettendo-se  á  dá-la  tão  somente  por  cinco  annos. 

Do  contracto  celebrado  em  data  de  12  de  Novembro  do  anno  passado, 
verá  V.  Exc.  que  a  companhia  pernambucana  obrigou-se  sob  pena  de  muletas  & 
â  estabelecer  a  referida  navegação,  dando  seos  vapores  duas  viagens  redondas 
por  mez,  sem  que  o  porto  desta  Cidade  ficasse  reduzido  a  porto  de  escala,  ^ 
construir  dentro  de  18  raezes  armazéns  e  depósitos  no  ponto  terminal  da  nave- 
gação no  rio  Mamanguape,  a  fazer  o  transporte  de  carga  e  passageiros  por  pre- 
ços fixados,  com  a  condição  de  serem  esses  preços  revistos  annualmente  para 
poderem  ser  alterados  de  accordo  com  o  Governo. 

Para  a  fixação  desses  preços  ouvi  à  tres  distinclos  negociantes  desta  pca- 
ç?,  os  Srs.  commendador  Francisco  Alves  de  Souza  Carvalho,  Custodio  Domin- 
gues dos  Santos  e  Clemente  Lima,  e  foram  estabelecidos  em  menor  proporção  do 
que  elles  indicaram  '   -  • 


àao  mais  altos,  nem  podem  deixar  deíer,  do  que  os  preços  àos  fretei 
em  barcaças,  posto  que  em  certas  epochas  na  aíflnencia  da  safra,  e  quando  ha  fal" 
ta  de  meios  de  transporte,  sejam  os  fretes  em  barcaças  ainda  mais  elevados,  do  que 
os  estipulados  para  os  vapores. 

Nesta  espécie  estou  bera  certo  de  que  a  tendência  da  companhia  será  de 
reduzir  cada  vez  mais  os  ditos  preços,  até  que  cheguem  ao  justo  limite,  além 
do  qual  não  possam  descer  sem  prejuízo  seo,  pois  qualquer  exorbitância  de  sua 
parte  será  castigada  com  a  diminuição  ou  cessação  do  'recebimento  de  cargá; 

Não  obstante,  observo  que  o  governo  está  armado  dos  precisos  meiòs  para 
por  sua  parte  intervir,  e  conseguir  o  que  a  experiência  mostrar  ser  razoável 
Ti'esse  assumpto,  tendo-lhe  ficado  o  direito  de  exigir  annualmente  a  revisão  das 
"tabeliãs  dos 'fretes. 

Creio  nas  vantagens  d'essalinba  de  navegação  para  o  commercio  :  ella^com 
■o  tempo  desenvolver-se-ha,  e  acabará  com  a  competência  das  clássicas  barcaças-, 
«omo  tem  acontecido  em  outras  partes :  é  questão  de  tempo  que  pôde  ser  bre- 
ve, se  coQstruirem-se  logo  os  trapiches  para  depósitos  de  géneros  e  mercadorias, 
íomoa  companhia  obrigou-se  em  prazo  certo,  que  não  lhe  deve  serprorogado,  « 
sefundar-se  a  pequena  linha  férrea  de  duas  legoas  da  cidade  de  Mamangnapei 
■empreza  já  contractada,  e  a  que  servirá  de  complemento  a  linha  de  navegação. 

Os  effeitos  de  tudo  isso  serão  a  baixa  dos  fretes,  a  prosperidade  das  duas 
emprezas  e  a  consequente  desnecessidade  de  continuar  a  curta  subvenção  dada 
por  cinco  annos  à  companhia  pernambucana. 

Executei  a  Lei  n.  313  de  li  de  Dezembro  do  anno  passado,  que  me  au- 
torisou  a contraclar  o  prolongamento  da  estrada  de  rodagem  da  Cruz  do  Espirito 
Sanlo  á  Villa  do  Pilar. 

Conferia-me  essa  Lei  poderes  tão  plenos,  punha  á  minha  disposição  tantos 
recursos  pecuniários  sem  restricções  nem  limites  que,  mal  eiecutada,  poderia 
causar  embaraços  â  Provinda ;  mas  esta  mesma  contingência  foi  mais  um  eslimul^ 
que  tive  para  resguardar  os  cofres  provinciacs. 

Feitos  alguns  estudos  de  exploração,  e  reconhecidos  os  pontos  principaes 
para  a  fixação  do  traçado  definitivo,  mandei  abrir  concorrência,  e  apresentaram, 
se  quatro  proponentes. 

Eacarregavam-se  da  construcção  da  estrada  com  suas  bombas  e  ponti- 
lhões, o  primeiro  pelo  preço  de  23i5O()0  réis  á  braça  corrente,  e  de  4  pontes 
de  ferro  pelo  de  80:000^000  réis;  outro  pelo  preço  de  22;$!000  réis  a  braça  da 
estrada,  e  de  84:000/^000  réis  as  pontes ;  o  terceiro,  propunha  21)5000  peia 
braça  e  79:000$000  réis  pelas  pontes ;  e  o  quarto,  finalmente,  18)5700  réis  pela 


/ 
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braça  e  63:700<5!000  réis  pelas  pontes,  pedindo  cada  um  delles  um  adiantamento 
era  dinheiro  entre  os  doas  termos  de  30:000^(000  réis  á  50:000)5000. 

Preferi  o  ultimo  proponente,   Bacharel  Antonio  Gonsalves  da  Jasta 
AraujOj  e  cora  elte  celebrei  o  contracto  que  por  copia  vai  andíexo  sob  n.  2. 

O  preço  contractado,  a  nloàicidade  do  adiantãménto  que  fiz  de  20:ôOOi5IOOo 
réis  somente,  as  cautelas  que  tomei  por  raeio  de  penas  de  tnulclas,  rèscisSò  e 
encampação  para  a  fiel  execução  das  estipulações,  e  a  fiança  de  80:O0Oái00O  réis 
em  apólices  da  divida  publica  que  o  fiador  recolheo  ao  Thesoaro  Provibctal' 
para  o  mesmo  fim,  tranquilisaram-me,  porque  ficam  escrupulosamente  garantidos 
os  interesses  da  Província. 

O  anterior  contracto  celebradú  pat^  a  consttucção  da  estiada  até  a  Grúz  do 
Espirito  Santo  foi  a  [»reço  de  26^5000  réis  a  braça  corrente,  eto  terrenos  fáceis  '> 
agora  a  braça  custa  somente  18^700  réis ;  isto  é,  7(5(300  réis  menOs  que  ou- 
tr'ora,  póféril  em  teíreno  mais  accidenlados  e  pedregosos,  edí  súiamai  mãis  dif- 
ficeis,  o  que  faz  avultar  a  differença  do  preço. 

Esta  differença  nas  12,500  braças  do  prolongamento  da  estrada  cóntrac^ 
tada  importa  uma  economia  de  91:250^(000  réis  compàrativamente  corii  o  pre- 
ço anterior. 

Posto  que  não  estivesse  autorisado  por  lei,  promovi  dous  melhoramentos 
para  esta  cidade,  coútractándo  com  o  coronel  Joaquim  da  Gunba  Freire,  o  gerente 
da  companhia  de  gaz  do  Geará  Tbomaz  Rich  Brandt,  e  o  engenheiro  Antonio 
Goiísalves  da  Justa  Araujo  a  illuminação  à  gaz  e  a  canalisaçao  d'agua  potável  pa- 
ra esla  mesma  cidade,  com  a  condição  de  ficar  o  cotttracto  dependente  dá  appro- 
váção  da  Assembléa  Proviticial. 

Desde  os  primeiros' dias  de  minha  estada  n'esta  Capital,  comecei  a  es- 
tudar o  modo  dô  levar  a  effeilõ  aquelles  doas  raèlhoràmentos,  porque  ella  não 
está  nas  èdndições  de  permanecer  sein  illuminação  alguma  e  a  tioefcê  dos  inceírtos 
vendedores  d'agáa  em  pequenas  ancorelas  por  preço  exorbitante, .  como  se  acha. 

Provi-me  de  lodos  os  contractos  celebrados  nas  províncias  em  que  ha 
illuminação  ágaz  e  canalisaçao  d'agna  ;  esludei-os;  lambera  ouvi  a  respeito  a  opi- 
nião do  engenheiro  da  Província,  e  convenci-me  de  que  se  não  aproveitasse  a 
occasião  em  que  houvesse  de  contractara  illuminação  para  efiecluar  conjunctamen. 
te  a  dita  canaiisaçáo  d'3gua,  talvez  jamais,  ou  sò  em  futuro  mailo  remoto  se  ob- 
teria este  uUiino  melhoramento  tão  necessário  para  o  asseio,  conf  jrto  e  saúde  da 
população. 

Era  meo  propósito  conseguir  o  abaslecimento  d'agua  á  cidade  sem  dispeh- 
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dio  algum,  concedido  apenas  â  empreza  ca  companhia,  que  se  organisasse,  o  direi- 
to exclusivo  para  a  venda  d'agua ;  mas  a  população  da  cidade  ainda  é  pequena,  e 
ténues  serião  os  lucros  resultantes  da  dita  venda,  e  por  tanto  duvidoso  o  meo  de- 
sideratum,  se  não  fundisse  n'uma  .só  as  duas  emprezas^  Assim  reunidas,  a  da 
illuminação,  cujas  vantagens  são  certas  e  cubiçaveis,  habilitaria  quem  as  contractas- 
se  a  obter  certas  economias  na  conslrucção  e  custeio  da  canalisação,  taes  corao  a 
de  fazer  todas  as  obras  e  conserval-as  com  um  só  engenheiro,  empregar  os  resí- 
duos do  carvão  de  pedra,  de  que  se  extrahisse  o  gaz,  como  combustível  para  as 
machinas  de  pressão  precisas  para  elevação  d'agua  no  manancial  A  um  ntvel  supe- 
rior ao  da  cidade,  &.  ^ 

Abri  coDcurrencia  com  espaço  suÉQciente  para  que  fosse  conhecida  em  Per- 
nambuco, na  Bahia  e  Rio  de  Janeiro,  tanto  que  do  primeiro  e  ultimo  logar  re- 
ceberam-se  propostas. 

O  histórico  d'essas  propostas,  da  preferencia  que  dei  á  mais  rasoavel,  as 
condições  do  contracto  que  celebrei,  e  consta  do  annexo  n.  3,  tudo  V-  Exc,  encon. 
trará  exposto  e  desenvolvido  nos  esclarecimentos  que  vão  assignados  pelo  secre- 
tario do  governo,  e  constituem  o  annexo  n.  4. 

Apenas  accrescentarei  que  o  preço  de  27  réis  por  hora  pelo  consumo  do 
gaz  na  illuminação  publica,  regalado  pelo  padrão  monetário  brasileiro,  equiva- 
lente á  17  dinheiros  esterlinos,  como  se  tem  estipulado  em  todos  os  contractos 
semelhantes  para  a  illuminação  da  Corte,  Nictheroy.  Bahia,  Recife  e  Ceará  condi- 
ção quasi  tabelliôa  sempre  que  tem-se  de  levantar  capitães,  estrangeiros,  é  preço 
igual  ao  mais  barato  de  todos  os  contractos  idêntico  s  que  conheço  acerca  de  illu- 
minação á  gaz,  tal  é  o  de  Nictheroy,  com  a  circumctancia,  porém,  de  que  ali  cada 
combustor  casta  annualmente  96|^000  réis  e  aqui  SS&Qdõ  réis  em  razão  da  diffe- 
rença  do  numero  de  horas  de  duração  da  illuminação  por  noite. 

Mai  deliberadamente  exigi  que  o  riacho  Marés  fosse  o  manancial  escolhido 
para  abastecer  a  cidade,  porque  o  Tambiá  não  pode  fornecer  um  milhão  e  duzen- 
tos  mil  litros  d'agua  para  o  consumo  diário,  o  Tibiry  fica  mais  distante  que  a. 
quelle.  e  não  ha  outro  n'estas  proximidades,  que  tenha  a.  capacidade  de  prestar- 
se  a  tal  fornecimento. 

Olhei  para  o  futuro,  quando  fixei  aquella  quaolidade  d'agua,  para  o  incre- 
mento da  população,  e  não  para  os  iO:000  habitantes  nctuaes  da  cidade. 

Vem  a  ser  120  litros  para  cada  habitante  por  dia.  No  Rio  o  abaslecimen- 
oéde95  litros  por  habitante,  e  não  obstante,  as  reclamações  por  falta  d'agua 
são  incessantes,  tanto  que  empreliende-áe  agora  grandes  o  custosas  obras  para 
televal-o  á  ISO  litros  por  habitante. 
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Na  Europa,  cujo  clima  demanda  menor  consumo  d'agua,  os  termos  do  íoí- 
necimenlo  diário  variam  de  93  litros,  como  em  Londres,  até  941  litros,  como  em 
Roma. 

Se  o  numero  de  seis  chafarizes  que  devem  ser  estabelecidos  não  é  avulta- 
do, (e  não  consegui  maior  numero  pelas  razões  expendidas  no  citado  annexo  n.  4,) 
com  o  tempo  obter-se-ha  o  seo  augmento. 

Ha  uma  preliminar  qne  resolver  n'este  particular.  Se  a  Província  delibe- 
rar-se  a  ir  adquirindo  a  empreza  pela  acquisição  successiva  de  acções,  ou  mesmo 
a  compral-a,  quando  para  isso  tenha  meios  sufficientes,  deve  haver  coherencia  em 
não  subvencionar  a  mesma  empreza  pela  collocação  de  mais  chafarizes. 

Isto  perturbaria  de  todo  o  espirito  que  dominou  o  contracto,  que  foi  nao 
concorrer  actualmente  a  Provinda  com  dispêndio  algum  para  a  canalisação  d'agua, 
deixal-a  ser  effectuada,  verificar  a  solidez  e  importância  de  sua  construcção,  tor- 
nar-se  então  accionista,  ou  comprar  logo  todo  o  material,  e  habilitar-se  deste  mo-- 
do  á  fornecer  agua  de  graça  á  população  podendo  então  estabelecer  chafarizes 
em  pequenas  distancias. 

Se,  porém,  outro  pensamento  prevalecer,  posto  que  não  me  pareça  melhor 
e  antes  desacertado,  então  poder-se-ha  conceder  retribuição  pelo  augmento  do  nu- 
mero de  chafarizes. 

O  primeiro  plano,  que  é  o  do  contracto,  é  mais  económico,  e  consulta,  me- 
lhor o  futuro,  quer  com  relação  aos  interesses  da  população,  quer  a  respeito  dos 
da  fazenda  provincial. 

OBRAS  PUBLICAS  GERAES. 

ÉfVFJBRlEARIA  miIilTAIi. 

A  M  de  Novembro  do  anno  passado  foram  empreitados  com  Antonio 

Polari  o  retelhamento  e  os  concertos  da  coberta  à'esse  edifício  pela  quantia  de 
H4j5200  réis,  e  o  serviço  foi  feito  convenientemente 

liAZARÉTO  »A  RESTIIVGA. 

Orçadas  as  obras  de  que  elle  precisava  em  2:22á#)00  réis  estão  em  ex- 
ecução por  contracto  celebrado  na  Thesouraria  de  Fazenda  pela  quantia  de  . . . 
2:220i?000  réis. 
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UViWf  ÍEIi  Di:  PRIUECMBA  I.IlVtitA. 

rendo  sido  devolvidos  pelo  Governo  Imperial  os  orçamentos  feitos  na  im- 
pòítínciâ  de  2:550)5(846  réis  pelo  l."  tenente  de  engenheiros  Manoel  Gomes  Bor- 
gès  paríi  as  obras  de  (jue  necessita  esse  quartel,  fofaiii  dé  ordem  minha  reconside- 
radas e  orçadas  as  mesmas  obras  em  1:335^230  réis ;  dependendo  sua  execu- 
(jão  de  definilivà  solução  do  Governo. 

TBBSOIJRARIA  BE  FJIZEMIIA. 

Oi^ganisídó  o  compétehte  orçamento  ha  impottancia  de  iiSOOjjOOOréis  pa- 
ra os  repátíus  dé  conservação  e  asséio  do  edificio  ém  que  filhccionà  essa  repârti- 
ç5d,  e  (Jne  poí  faltâ  delles  estava  indecente,  e  mesmo  arríiinahdo-se,  como  sdlid- 
toíí  ótéSpetstivó  inspector,  estão  em  execução  por  contracto  as  obras  qúe  atilo - 
'riséi. 

CORREIO. 

Removido  do  edificio  da  Thesouraria  de  Fazenda,  no  qual  funcciouava, 
para  qiie  esta  repartição  tivesse  mais  largueza  e  commodos,  como  detefúiinei,  foi 
de  mister  reparar-se  e  asseiar-se  o  segundo  andar  da  csdeiâ  Velha,  onde  ficou 
estabelecido. 

Ti:iiE«RAPHO  fil/ECTRICO 

Como  ordenei  ao  engenheiro  da  Província,  procedeo  elle  â  avaliação  das 
despezas  prováveis  na  imp"ortánciâ  de  43:65íjí6d0  féis  páfá  ã  construcção  de  uma 
linha  telegraphica  desta  cidade  para  a  do  Recife,  com  seis  estações  providas  de 
todo  ó  necessário»  o  que  consta  do  annexo  n.  5.  Este  annexo  compõe-se  do  oBS- 
cio  e  do  orçamento  do  engenheiro. 

Abstendo-me  de  mencionar,  por  manifestas,  as  vantagens  pârticulâres 
e  de  ordem  politica  resultantes  d'este  util  melhoramento,  assignalo  sómente  as 
do  desenvolvimentò  e  ségdt-aotja  éó  cOmmerdo  entí-c  a  tifáça  d'aqui  e  a  do  Re- 
cife com  a  súbita  transmissão  de  noticias,  pondo-se  em  immedialo  contacto  am- 
bàs  ellas,  qile  nãò  podetó  deixar  de  manter  estreitas  relações,  uma  fornecendo  á 
outra  os  geiléros  de  que  precisa,  e  esta  incumbindo  aquella  da  venda  dé  seos  pro- 
doctos,  em  quanto  não  tiver  commercio  directo. 
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Essa  linha  não  será  iuutilísada,  nem  de  nccjclo  algom  embaraçará  a  fun- 
dação da  linha  geral  que  se  medita  estabelecer  para  as  províncias  do  Norte, 
e  pelo  contrario,  terá  de  aproveitar-lho  fazendo  parle  d'ella.  Iraportá  em  adian- 
tamento de  serviço. 

O  telegrapho  servirá  ás  duas  províncias,  e  portanto  é  de  razão  qae  ambas' 
contribuam  para  a  sua  fundação.  Além  de  algum  capital  módico  que,  como  auxi- 
lio, ^conto  conseguir-se-ha  da  illustre  corporação  do  commercio  desta  praça,  pen- 
so que  os  cofres  públicos  nada  dispenderiara  com  a  compra  de  madeiras  para 
postes,  as  quaes  é  provável,  que  se  obtenham  dos  preprietarios  agrícolas,  por- 
cujos  terrenos  a  linha  haja  de  passar. 

A  suppressão  desta  verba  reduzirá  o  orçamento  de  toda  a  obra  cerca  de 
35:OOOi5!000,  por  ■  parte  do  Governo  Imperial,  alèi»  de  sua  indispensável  aa- 
torisação  para  semelhante  melhoramento  de  natureza  geral,  sò  necessitar-se-hia 
do  fornecimento  de  fios  e  isoladores,  que  seguramente  já  possuirá,  .e  da  inspec- 
ção de  um  engenheiro,  que  designe,  afira  de  que  a  obra  se  execute  com  as  con- 
dições convenientes. 

Se  não  me  engano,  o  governo  já  fez  concessão  semelhante  para  a  fun- 
dação das  linhas  das  províncias  de  Paraná  e  de  Maceió  para  Pernambuco. 

Tudo  isso  expuz  em  outros  oíScios  de  24  de  Dezembro  e  de  28  de  Janei- 
ro passado  a  S.  Exc,  o  Sr.  Ministro  d' Agricultura,  acompanhado  este  ultimo  do 
oíScio  e  orçamento  feitos  pelo  engenheiro. 

Peço  toda  a  aitenção  de  V.  Exc.  para  o  assumpto,  que  merece  insistência  ; 
e  acredito  que  obter-se-ha  do  Governo  Imperial  a  autorisação  e  os  poucos  au- 
xílios soUcitados. 

OBRAS  PUBLICAS  PROVINCIAES. 

Desaprumando-se  o  muro  de  encosto  dessa  ponte  na  margem  esquerda 
do  rio,  foi  orçada  em  300;|OuO  réis  a  despeza  precisa  para  destruir  a  causa  que  mo- 
tivou o  desaprumo. 

O  concerto  concluio-se  com  aproveitamento,  sendo  feito  administrativa, 
mente,  e  custou  297)^476  réis. 

Mandei  pintar  a  óleo  a  dita  ponte,  gaslando  se  com  isso  SâSj^OOO  réis. 

Dcve-se  obrigar  o  encarregado  dn  conservação  d'el!a  a  traze!-a  limpa 
da  vegetação,  que  vai  tendo  nas  jancluras  do  seo  calçamento! 


pohíxi:  da  batalha. 


Foi  recebida  definitivamente  no  dia  27  de  Fevereiro  próximo  findo,  tendo - 
se  pago  a  nltima  prestaçSo  de  85:000|5[000  réis,  que  era  devida  na  forma  do  con- 
tracto. 

CAJLÇAIIIKMTO  DA  BUA  nA  POIVTE. 

Conlractado  em  24  de  Agosto  de  1867,  e  recebido  definitivamente  era  5  de 
Dezembro  ultimo  pagou-se  a  quantia  de  5:200^000  réis  em  que  importava  a 
ultima  prestação  por  só  terem  sido  feitas  157  braças  á  razão  de  28i$í035. 

CAIiÇAiniiyTO  BA  BUA  »'ABEI  Ji. 

Chegados  que  foram  em  dias  de  Novembro  os  calceteiros  que  mandei  vir 
da  côrte  á  23  do  mesmo  mez  deo-se  começo  ao  serviço  do  calçamento  dessa  rua. 

Para  o  endireitamento  d'ella  fiz  desappropriar  pela  quantia  de  2:970j5000 
réis  as  casas  de  ns.  1,  3,  5,  e  7  e  uma  porção  necessária  de  terreno. 

Com  tal  providencia  essa  rua  melhorou  consideravelmente,  tornando-sere-^ 
guiar  em  sua  maior  extensão,  e  permittindo  mais  facilmente  que  o  calçamento 
possa  effectuar-se  de  modo  que  a  communicação  entre  os  bairros  baixo  e  alto 
desta  cidade  possa  fazer-se  commodamen te  em  carruagens. 

Até  ao  dia  27  do  mez  findo  dispeudeo-se  com  o  serviço  deste  calçamen- 
to a  quantia  de  3:905(5718  réis,  sendo  com  ferramentas  novas  e  uteosilios  

336)5000  réis,  e  com  o  concerto  d'esses  objectos  166)5960  réis. 

Deduzida  d'aquella  quantia  a  primeira  destas  duas  verbas,  a  despeza  feita 
propriamente  com  o  calçamento  vem  a  ser  de  3:569)5718  réis. 

Também  até  ao  referido  dia  fizeram-se  286,7  braças,  sendo : 


200,7  promptas  á  H|5200    2:247,5840 

38  faltando  enracbar  a  9)5700  .   368)5000 

48  faltando  bater  e  enrachar  a  8,5700    417,5600 

Escavações  feitas  além  do  ponio  em  que  estava  o  calçamento  300)5000 

Transporte  de  pedra  acumulada  nos  lugares  Ja  obra.    .  236)5000 


Valor  das  obras   3:570,5040 

Quantia  gasta  .•    •    •  3:569)5718 


Differença  para  menos   -5322 
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Despresando,  porem,  o  valor  do  trabalho  representado  nas  duas  ulti- 
mas parcellas.  e  dividindo-se  sua  importância  pelo  calçamento  feito,  cada  braça 
quadrada  ílcará  a  razão  de  13(5(073. , 

O  engenheiro  avalia  que  era  outras  condições  o  custo  da  braça  não  ex- 
cederia de  8)5200  réis,  se  as  pedras  não  tivessem  de  ser  conduzidas  de  logar 
já  distante  do  calçamento,  e  não  houvesse  de  fazer  em  toda  sua  extenção,  ora 
aterros  com  a  altura  media  de  3  palmos,  ora  escavações  de  3  á  6  palmos  de  profun- 
didade. 

€AI<ÇA]9£E]!VTO  JBA  RUA  DIREITA. 

Um  dos  meos  antecessores  ajustou  e  mandou  eontraclar  por  oíficio  numero 
4299  de  24  de  Julho  do  anno  passado,  com  João  Cancio  Pereira  Soares,  do 
Rio  de  Janeiro,  o  fornecimento  de  duzentos  mil  parallelepipedos,  a  preço  de  142 
réis  cada  um,  para  o  calçamento  da  rua  direita  desta  cidade,  porém,  por  omis- 
são do  procurador  do  dito  fornecedor  deixoo-se  de  lavrar  o  contracto. 

Na  fé,  porém,  de  que  estava  lavrado,  tez  elle  a  primeira  remessa,  de 
22,400  parallelepipedos,  os  quaes,  sem  embargo  daqueila  omissão,  entendi  que 
devia  acceitar  por  probidade  administrativa,  e  como  fossem  ura  pouco  desigoaes 
no  tamanho,  n3o  correspondendo  exactamente  á  bitola  estabelecida,  preveni  por 
ofBcio  n.  732  de  19  de  Fevereiro  ultimo  ao  fornecedor,  receiando  que  viessem  no_ 
vas  remessas  cora  semelhante  desigualdade,  que  d'então  por  diante  não  os  rece. 
beria,  se  quizesse  continuar  à  fornecel-os,  ao  que  não  era  obrigado  senão  por 
titulo  de  compra  e  venda  ;  ficando  assim  habilitado  a  compral-os,  se  isto  me  pare- 
cesse acertado,  e  pelo  preço  que  realmente  valessem. 

Custaram  aqaelles  22.400  parallelepipedos  a  quantia  que  paguei  de  

3:180)5000  réis ;  mas,  como  sejam  poucos  em  relação  ao  numero  necessário  para 
o  calçamento  da  referida  rua,  aguarda-se  a  compra  de  maior  quantidade  para 
começal-o^ 

ESTRADA  DE  RODAGE9I  DA  CRUZ  DO  EISPIRI- 

TO  SAWTO. 

.  Apezar  da  enchente  extraordinária  do  rio  Parahyba  quasi  nada  soffreo  es- 
sa estrada, o  que  abona  sua  conslrucção. 

Por  despacho  de  7  de  Novembro  passado  foram  recebidos  provisória, 
mente  o  14.  elo.  lanços;  pelo  de  16  de  Janeiro  do  corrente  anno  o  13.  Ian- 
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ço,  e  pelodei2-do  raez  ultimo,  o  7.»  lanço  ;  lodds  na  importância  de  56:0O0í$!O0O 
réis;! 

A  conservaçSo  em  geral  n3o  é  satisfactoriai  mas  as  dos  tres  primeiros- lan- 
ços recebidos  definitivamente  é  a  peior  possível.  Cumpre  chamar  o  arrematante 
aO"  camprimeQJo' de  seos  deveres. 

ESTRADA  DO  SAMHAIJÁ. 

Essa  estrada  .foi-  recebida  pr-ovisoriamente  á  IS-de  Navembro  do  anno  pas 
sado,  tendo  sido  paga  a  ultima  prestação  na  imporfancia  de  10:000)5000  réis. 

De  conformidade  com  a  iO  condição  do  respectivo  contracto^  ella  deve  ser 
recebida  definitivamente  à  13  do  corrente,  para  o  que  o  contractante  estáreparan- 
do-a  nos  logares  em  que  abateo, 

BAI^ISAIXIEWO  DO  RIO  HAlVIAlirCilJA  PiE:. 

Autorisado  a  contractar  a  limpeza  do  rio  Mamanguape  e  seo  balisanaento, 
como  o  da  barra,  nada  quiz  resolver  logo  á  respeito,  não  obstante  pretender  a 
companhia  Pernambucana  de  navegação  tomar  á  seo  cargo  esses  serviços,  sem 
que  primeiro  fizesse  orçal-os,  e  levantar  a  planta  do  dito  rio. 

Incumbido  d'çsse  trabalho,  o  engenheiro  da  província  satisfel-o  conveni- 
entemente, apresentando  a  planta  e  orÇamento  na  importância  de  SrtJOOiJOOO  reis. 

Porém  attendendo  á  que  o  balisamento  da  barra  é  um  melhoramento  de 
natureza  geral,  mandei  descriminal-o  em  orçamento  especial,  na  iniportancia  de 
2:150^000  réis  e  remetli-o  ao  Exm.  Sr.  Ministro  da  Marinha  em  data  de  8  de  Fe- 
vereiro passado,  pedindo-lhe  se  dignasse  de  aulorisar  que  a  despeza  respectiva 
corresse  por  conta  dos  cofres  geraes,  porque  os  provinicaes  tomariam  a  seo  cargo  o 
serviço  da  limpeza  e  balisamento  do  rio.  Porem,  tendo  acontecido  que  a  planta  da 
barra  deixasse  por  esquecimento  de  acompanhar  o  meo  oCRci^d'aquella  data,  S. 
Eso.  acaba  de- exígil-a  por  avisa  de  24  de-Fevereiro -ultimo.  ,  ; 

ADMINISTRAÇiÕ  DA  FAZENDA  PROVINCIAL. 

Esforcei-me  por  deixar  bem  transparente  minha  administração,  sobretudo  no 
que  concerne  ao  dispêndio  dos  dinheiros  públicos. 
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N'esse  propósito,  fiz  publicar  nos  jornaes  officiaes  dens.  1924  e  1952  a 
demonstração  detalhada  de  todas  as  despezas  realisadas,  ordinárias  e  extraordi- 
nárias que  ordenei ;  o  que  consta  do  annexo  n.  6. 

Isso  me  dispensa  de  maior  desenvolvimento. 

Nada  se  deve  do  serviço  ordinário  feito  durante  o  raeo  exercício,  e  satis- 
fiz as  seguintes  despezas  provenientes  de  despachos  e  contractos  feitos  por  an- 
teriores administrações  : 

Matriz  da  capital   4:000^000 

Açude  de  Fagundes  ....  1:000,5000 
Estrada  de  Sanhauà  ....  10:000,^000 
4  lanços  da  estrada  de  rodagem  .  56:000,^000 
Calçamento  da  rua  da  Ponte  .  .  5:120^000 
Compra  de  parallelepipedos  .  ..  3;180,$000 
Ponte  da  Batalha,  ultima  prestação.  85:000i5000 


164:300^000 

Como  annunciei  no  relatório  apresentado  a  Assembléa  Provincial,  os 
encargos  da  Província,  quando  tomei  coola  d'administração  eraro  de 
réis.   238:360á;i63 

Por  conseguinte  importam  os  que  lhe  restam  em  .  ..    .  74:060,^163 

Devo  observar  que  em  conta  d'aqueUe  pagamento  da  ultima  prestação  da 
ponte  da  Batalha  emittiram-se  quatro  apólices  no  valor  total  de  70:0O0W  réis, 
sendo  duas  de  15:000^000  reis  para  ser  resgatada  em  Maio.  e  a  outra  em  No- 
vembro  do  corrente  anno,  e  duas  de  20:000,^000  réis  para  Fevereiro  e  Maio 
vindouros. 

De  sorte  que.  excluindo-se  da  importância  dos  pagamentos,  que  fiz,  a  d'es- 
sas  apólices,  para  que  fique  somente  a  dos  pagamentos  que.  realisei  em  dinheiro, 
reduz-se  aquella  totalidade  de  164:300*000  à  94:300^000. 
A  receita  do  exercício  de  Janeiro  á  Dezembro  de  1868  foi  de   .    .  649:807,5(219 
E  a  addicional  do  mesmo  exercício,  arrecadada  alé  24  do  mez  pas- 
sado montou  á  •  137:05!TO 

Do  que  resulta  que  a  receita  do  dito  exercício  conhecida  até  a- 

goraéde   786:858,^652 

Mas  deduzido  o  saldo  que  passou  do  exercício  anterior,  na  Impor- 
tância de  118:774,5496,  a  receita  própria  do  exercido  de  1868 
vem  á  ser  até  aquella  data  de   668:084,5456 
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A  despeza  de  Janeiro  á  Dezembro  de  1868  foi  do   ...    .  571:405<J842 

E  ado  mesmo  exercício  effecluada  no  correnle  até  24  do  mez  findo 

subio  á   193:335^1890 

Sommadas  estas  duas  parcellas,  verifica-se  que  a  dita  despeza 

própria  do  exercício  a  que  me  refiro.  Importa  até  agora  em.  764:941(^732 

Portanto,  confrontada  a  importância  da  despeza  conhecida  com  to- 
da a  receita  de  786:858^952,  restava  um  saldo  de  .    .    .  21:917(5220 

No  meo  relatório  lido  á  Assembléa  Provincial  eu  disse  :  A  Provinda  por 
contractos,  por  obras  publicas  cuja  terminaçSo  e  pagamento  devera  realisar-se 
até  o  exercício  de  1869  segundo  as  condições  estipuladas,  ainda  acha-se  obri- 
gada em  réis  238:360(5163.  e,  em  taes  circumslancias  penso  eu  que  todas  as 
sobras  que  haja  no  corrente  e  no  vindouro  exercício  serão  insuíScienles  para  a 
satisfação  d'esse  não  pequeno  encargo. 

Em  vez  de  saldo,  coiito  que  haja  deficit. 

E'  pos.sivel,  mas  se  houver  economia,  pode  ser  desviado,  como  eu  o  des- 
viei até  agora,  pagando  aliás  o  que  devia  a  Província,  e  não  deixando  de  prose- 
guir  em  alguns  possíveis  melhoramenlns. 

As  successivas  arrecadações  mensaes  calculo  que  chegarão  não  sò  para  as 
despezas  ordinárias,  como  t&mbem  para  o  pagamento  das  apólices,  visto  como 
presumo,  que  a  exportação  do  algodão  da  safra  já  colhida  emendar-se-ha  com 
a  exportação  da  nova  safra  fundada. 

Agora  mesmo  na  Thesouraria  de  Fazenda  de  Pernambuco  ha  cerca  de 
20:000(5000  réis,  pertencentes  á  esla  Província,  e  que  não  figuram  nos  prece- 
dentes algarismos. 

Além  d'isso  no  corrente  mez  deve  proceder-se  á  arrematação  do  dizimo 
do  gado  vaccum  e  catallar,  o  que  produzirá  aproximadamente  58:330(5000  réis, 
segundo  as  bases  do  Thesouro  ;  e  a  arrecadação  dos  impostos  internos  não  cessa* 
e  deixa  alguns  resultados. 

Não  obstante,  pede  a  prudência  que  corlem-se  todas  as  despezas  inúteis,  c- 
dlmiuuam-se  algumas  que  não  deixam  de  ser  avultadas,  como  a  que  se  faz  com 
a  força  publica,  razão  por  que  expedi  a  portaria  n.  384  datada  de  2  do  cor- 
rente, que  forma  o  annexo  n.  7,  e  para  cuja  fiel  execução  peço  a  altenção  de  V- 
Exc. 

Além  d'aquellas  apólices  só  ler-se-ha  de  pagar  por  obras  anteriormente 
contractadas  a  quantia  de  70:000(5000  réis,  quando  forem  concluídos  os  lanços  da 
estrada  de  rodagem,  e  sem  duvida  não  concluir-sehão  todos  d'uma  vez  e  só  com  tar- 
dança ;  mas  quando  venha  a  faltar  numerário  parn  taes  pagamentos,  é  condição 
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do contracto  que  elles  se  façam  por  meio  de  apólices  na  proporção  que  estabe- 
lece. 

As  obras  e  melhoramentos  que  contractei  não  perturbam  a  actualidade  :  as' 
obras  para  a  illurainaçrio  á  gaz  tem  um  prazo  de  trinta  mezes  para  suaconclas3o, 
e  o  contracto  depende  d'approvação  da  Assembléa ;  a  canalisaçSo  d'agua  n3o  obri- 
ga  a  dispêndio  algum  ;  •?  no  prolongamento  da  estrada  de  rodagem  procedi 
por  virtude  de  uma  lei  urgente  da  mesma  Assembléa ;  mas  é  preciso  primeiro 
proceder-se  à  estudos  graphicos,  levantamento  de  plantas,  para  depois  começa- 
rem-se  as  obras,  cujos  pagamentos  só  principiarão  a  realizar-se  quando  aquel- 
les  dous  compromissos  estiverem  solvidos. 

Creio  no  futuro  da  Província  eminentemente  algodoeira  :  os  seos  encar- 
gos anteriores  a  rainha  administração,  e  os  que  contrahio  durante  ella,  estão  ao 
nivel  de  suas  forças. 

Sua  despeza  ordinária  não  excede  de  422:000^000  réis,  como  veri6ca-se  da 
lei  do  orçamento  vigente,,  excluído  tudo  quanto  diz  respeito  a  objectos  extraor- 
dinários e  a  obras  publicas ;  no  entanto  que  sua  receita  propna  de  cada  exercício 
pode  computar-se  em  6oO:OOOi5000  réis.  sem  exageração,  tanto  que  a  do  exer- 
cício de  1868,  não  estando  aliás  findo  o  semestre  addicional,  já  eleva-se  a  

668:084,5456. 

Admiltida  aquella  receita  como  termo  de  comparação  com  a  despeza  ordi- 
nária, resta  um  saldo  de  228:000^000  réis  cadd  anno,  para  despezas  com  obras 
publicas  e  outras  exlraordmarias. 

Ora,  os  únicos  encargos  actuaes  equivalem  á  140:000,5000.  á  saber  :  . . . 
70:000,^000  réis  dos  lanços  era  conclusão  da  estrada  de  rodagem. 

Depois  ter-se-ha  de  pagar  era  quatro  annos  o  valor  das  obras  contracta- 
dds  para  o  prolongamento  da  dita  estrada,  com  as  pontes  no  valor  de  297:450,5000 
réis,  mas  esta  importância,  que  é  a  da  despeza  por  quatro  annos,  excede  apenas 
69:430,5000  réis,  a  parte  livro  da  receita  de  cada  anuo  para  despezas  extra- 
ordinárias e  ohrar,  publicas. 

LíQUíDAÇAÕ  DE  DIVIDA. 

A  abrupta  rescisão  do  contracto  celebrado  cora  Francisco  Soares  da  Silva 
Retumba  para  a  construcção  de  uma  ponte  sobre  o  rio  Sanhauá  originou  a 
muito  conliecida  e  procrastinada  reclamação  d'elle  para  sua  indemnisação  por  pre- 
juízos n:i  importância  de  8I:486,5227  réis. 

Logc  depois  dos  primeiros  dias  de  meo  exercício,  estudei  essa  reclamação, 
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e  funâado.tto  eíaraa  dos  docatnentos.  no  jaizo  de  pessôas  maiores  de  toda  a  ex- 
cepção, como  os  magistrados  Antonio  Pinto  Chichorro  da  Gama,  Manoel  Ignacio 
Cavatcaaíe  de  Lacerda  e  Conselheiro  José  Thomaz  Nabuco  de  Araujo,  e  no 
relatório  de  1866  da  Ministério  da  Agricultura,  Comraercio  e  Obras  Publicas,  con- 
yenci-rae  de  que  o  acto  do  Vice- Presidente  que  rescindio  aquelle  contracto  fora 
violento  e  oíFensivo  ao  direito  de  uma  das  partes  contractanies,  peccando  não 
só  quanto  á  laateria,  como  quanto  á  forma. 

Para  mim  ficou  fôra  de  duvida  que  Retumba  tinha  direito  a  ser  pago  do 
que  realmente  lhe  era  devido,  posto  que  não  de  tudo  quanto  pedia ;  e  que  o 
bem  da  Província  urgia  que  se  solvesse  quanto  antes  tal  reclamação,  para  que 
não  desse  logar  a  que  avultasse  cada  vez  mais  com  pedidos  de  juros  successivos 
na  razão  da  demora. 

Se  deve  pagar-se/ pague-se  logo. 

A'  um  de  meos  antecessores,  o  Doutor  Américo  Brasiliense  d'Almeida 
Mello,  requereo  Retumba  o  pagamento,  e  elle  em  data  de  13  de  Abril  de  1867 
proferio  o  seguinte  despacho :  . 

d  Por  falta  de  quota  na  lei  do  orçamento  não  pode  a  Presidência  ordenar 
«  pagamento  algunn  ao  supplicante,  embora  .entenda  ella  que  o  supplicante  de- 
«  ve  ser  pago  das  obras,  que,  feitas  ^.dentro  do  contracto,  excederam  as  som 
«  mas  fornecidas  pelo  Thesouro,  e  das  que  foram  ordenadas  pela  Presidência ; 
B  e  tumbem  dos  juros  de  que  trata  a  condição  8."  d  o  mesmo  contracto.  Quan- 
«  to  porém,  ás  quantias  relativas  á  administração-  das  obras,  juros  de  doze  por 
«  7o  não  estipulados,  perdas  e  damnos  e  outras  verbas,  devem  ser  discutidas 
c  perante  o  Juizo  dos  Feitos,  onde  o  supplicante  pode  verlQcar  qual  a  impor- 
4  lancia  â  que  tem  direito  » 

O  direito  do  reclamante  ficou  ipso  facto  reconhecido.  Tal  despacho  subsis- 
te, porque  nunca  foi  reformado,  embora  um  dos  meos  antecessores  arrazoasse  con- 
tra os  seus  fundair.enlos,  reconhecendo  a'iás  que  o  reclamante  se  devia  fazer  al- 
guma concessão,  como  a  de  12:460^00u. 

A'  mim,  porem,  elle  só  era  dias  domezde  Fevereiro  solicitou  fundado  era 
tal  despacho,  que  o  mandasse  inderanisar  do  que  lhe  era  devido  ;  e  não  o  at- 
lendi  por  falta  de  quota  na  lei. 

Então  rcquereo-me  que  visto  isso  mandasse  proceder  pelo  Thesouro  á  li- 
quidação das  quantias  á  que  linha  direito  por  força  d'aquelle  despacho,  que  o  re- 
conhecera. 

Essa  liquidação  poder-se-hia  fazer  mesmo  ex-o(ficio  pelo  Thesouro,  como 
autorisa  a  Provisão  de  G  de  Agosto  de  1847,  tal  fora  o  reconhecimento  do  direi- 
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lo  ;  mas  no  caso  de  que  não  exiálisso  o  dito  despacho,  nada  me  iDhibia  de- exercer 
a  minha  attribuição  administraliva,  de  reconhecer  por  credor  da  Provinda  á  qaem 

0  seja,  o  dc  mandar  liquidar  a  divida  respectiva,  para  qne  a  Assemblèa  Provincial 
resolva  opporlunamente  sobre  a  concessão,  ou  denegação  do  competente  credito 
para  o  pagamento. 

Fil-o  em  data  de  2õ  de  Feverfiiro  ultimo,  mandando  cumprir  o  despacho 
d'aquelle  ex- Presidente,  cora  duas  modificações,  à  saber  :  que  o  valor  das  obras 
feitas  por  força  do  contracto  tivesse  por  base  a  que  dera  o  reclamante  na  soa  car* 
ta  de  4  de  Maio  de  18G4,  e  não  o  da  avaliação  judicial,  que  à  respeito  dessa  ver- 
ba é  manifestamente  defeituosa  e  exagerada ;  e  que  se  compreheadesse  na  li- 
quidação o  valor  dos  raateriaes  pertencentes  ao  reclamante,  e  que  lhe  foram  toma- 
dos pelo  Governo  da  Provinda  sem  o  seo  consentimento. 

Em  data  de  31  do  mez  passado  remelteo-me  o  Thesouro  a  liquidação 
que  fizera,  na  importância  de  40:666^987  réis,  com  a  qual  não  me  conformei, 
mandando  proceder  â  outra  liquidação  com  as  bases  que  dei  no  meo  seguinte 
officio  :  «  Devolvo  a  Vmc.  o  processo  de  liquidação  fdtapor  essa  Repartição  nas 
í  contas  de  Francisco  Soares  da  Silva  Retumba,  por  não  estar  ella  de  conformi- 

1  dade  com  o  despacho  d'esta  Presidendá  de  24  de  Fevereiro  do  corrente  m" 
I  no,  porquanto,  tendo-se  determinado  que  ella  se  fizesse  com  relação  as  obras 
«  ellôctuadas  por  força  do  contracto  com  a  base  apresentada  pelo  ex-empreiteiro 
a  na  sua  carta  de  4  de  Maio  de  4864,  em  vez  disso,  se  fez  com  a  base  da  avalia- 
«  ção  procedida  em  18  de  Novembro  de  1865. 

«  Também  reformar-se-ha  a  dila  liquidação  na  parte  relativa  aos  mate- 
I  riaes  tomados  ao  ex-empreiteiro,  porque  d'ella  deve  ser  excluído  o  valor  de 
(c  166:600  tijolos,  e  o  da  madeira  da  velha  ponte  uma  vez  que  dos  documen- 
í  tos  apresentados  não  se  verificam  as  quantidades  respectivas,  nem  estão  ellas 
(c  comprehendidas  na  referida  avaliação,  ficando,  todavia,  saivo  ao  cx-emprdteiro 
«  o  direito  de  redamar  taes  objectos  pelos  meios  ordinários. 

«  Reveja  se  a  liquidação  na  parte  relativa  aos  juros  para  que  seja  feita 
K.  na  conformidade  da  8.*  condição  do  contracto. 

«  Acompanham  á  este  os  documentos  e  contas,  à  que  se  refere  a  petição 
do  ex-empreiteiro  ». 

Finalmente  reformada  a  liquidação,  approvei-a  por  aohal-a  cm  termos,  e 
importou  em  29:114^255  réis,  sendo  o  pedido  do  redamante  da  importanda 
de  81:486í5227  réis,  como  ja  disse. 

"Agora  solidtar-se-ha  d' Assemblèa  Provincial  o  credito  correspondente. 
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Eu  Qz  o  meu  dever.  Cumpre  acabar  cora  semelhanlo  questão  por  zelo  para 
com  os  cofres  públicos  e  por  decoro  da  Província. 

Poderá  alongar-me  mais  n'esta  demonstração  e  sobre  outros  assumptos  ; 
porém,  a  urgência  de  minha  viagem  não  me  deixa  largueza  para  maiores  desenvol- 
vimentos. Todavia,  essa  omissão  não  será  prejudicial,  porque  a  esclarecida  intelli- 
gencia  de  V.  Exc,  sua  experiência  dos  negocies  públicos,  e  incontestável  inte- 
resse pela  prosperidade  e  engrandecimento  da  Província,  supprirão  não  só  as 
lacunas  d'esta  exposição,  como  os  deffeitos  de  minha  breve  administração. 

Não  terminar"),  porém,  sem  que  recomraende  a  V.  Exc.  como  auxiliares 
prestimosos  o  Doutor  Chefe  de  Policia  Serapião  Eusébio  d'Assumpção,  e  seo 
Delegado,  nesta  Capital,  Manoel  Porfírio  Aranha,  assim  como  o  commandante  do 
corpo  policial,  major  Francisco  Antonio  \ranha  Chacon,  funccionaríos  zelosos  e 
leaes,  o  director  da  instrucção  publica,  Bacharel  Silvino  Elvídio  Carneiro  da  Cu- 
nha, distincto,  além  de  outras  qualidades,  pela  illustração  com  que  empenha-se 
em  melhorar  o  ramo  do  serviço  que  está  incumbido  de  dirigir,  os  inspectores  da 
Thesouraria  de  Fazenda  e  do  Thesouro  Provincial  JoSo  Mendes  Pereiro  e  Bacha- 
rel Joaquim  Moreira  Lima,  empregados  intelligenles  e  probos,  o  engenheiro  da 
Província,  Bacharel  Domingos  José  Rodrigues,  á  cuja  aptidão,  proficiência,  acti. 
vidade  e  honra  dez  devo  serviços  valiosos,  e  finalmente,  o  Secretario  do  Governo^ 
Major  Thoraás  de  Aquino  Mindello,  tão  dedicado  como  discreto,  tão  intelligente 
como  leal,  á  cada  um  dos  quaes  agradeço  a  coadjuvação  que  me  prestaram. 

Deos  Guarde  a  Y.  Exc— Ulm.  e  Exm.  Sr.  Padre  Francisco  Pinlo  Pes- 
soa, 2."  Vice-Presidente  da  Província. 


Theodoro  Machado  Freire  Pereira  da  Silva. 


AMXO  N.  2. 


Termo  de  contracto  celebrado  pelo  Excelleniissimo  Senhor  Presidente 
da  Província,  Doutor  Theodoro  Machado  Freire  Pereira  da  Silva, 
com  o  Engenheiro  Civil  Antonio  Gonsalves  da  Justa  Araujo,  pa- 
ra o  prolongamento  da  estrada  de  rodagem,  em  direcção  á 
Villa  do  Pilar,  o  qual  foi  mandado  lavrar  n'esla  Re- 
partição, pelo  mesmo  Excellentissimo  Senhor 
Presidente,  em  officio  de  22  do  corrente 
mez,  sob  numero  1283,  mediante  as 
condições  infra  declaradas,  sendo 
fiador  do  contractante  Fran- 
cisco Ferreira  Borges 


Aos  vinte  e  quatro  dias  do  mez  de  Março  do  anno  de  mil  oitocentos  ses- 
senta e  nove,  n'esta  Secção  do  Contencioso  do  Thesouro  Provincial  da  Parahyba, 
achando-se  presente  o  Senhor  Doutor  Procurador  Fiscal,  Astolfo  José  Meira,  com- 
pareceo  o  Engenheiro  Civil  Antonio  Gonsalves  da  Justa  Araujo,  para  assignar  o 
contracto  por  elle  celebrado  com  o  Excellentissimo  Senhor  Presidente  da  Provín- 
cia, Doutor  Theodoro  Machado  Freire  Pereira  da  Silva,  para  o  prolongamento  da 
estrada  de  rodagem  em  direcção  á  Villa  do  Pilar,  sendo  as  condições  do  mesmo 
contracto  as  seguintes : 

A  estrada  partirá  da  Cruz  do  Espirito  Santo,  em  direcção  dci  engenho 
Santo  Antonio  de  Manoel  da  Costa  Cunha  Lima,  e  passará  nas  immediações,  e  por 
detraz  do  engenho  Cobé  de  Antonio  Cabral,  indo  pela  chan,  as  proximidades  do 
engenho  Maraú,  do  Convento  de  S.  Bento.  D'cste  ultimo  ponto  seguirá  em  direc- 
ção ao  sitio  de  Manoel  Januário  Pereira,  denominado  das  Antas,  onde  atravessará 
o  rio  Gurinhem,  nas  visinhanças  do  sitio  Figueiras,  próximo  ao  engenho  Antas,  pe. 
lo  Riachão  de  João  Bezerra,  em  demanda  do  lugar  denominado  chan,  perto  da 
Villa  do  Pilar,  por  cuja  estrada  antiga  entrará,  e  descendo,  a  encosta,  junto  ao  en- 
genho Santa  Fé,  em  direcção  â  rua  principal  da  mesqja  Villa,  alii  tei;minará. 
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2.  *  O  traçado  acima  poderá  soffrer  pouca  alteração  e  em  parte  somente ,  se 
pelos  estudos  graphicos  reconliecer-se  vaotagem  n'isso. 

3.  *  Para  o  fácil  esgôto  das  aguas,  haverá  tantas  bombas,  quantas  forem 
precizas,  as  quaes  serão  feitas  de  pedra,  tijôlo,  cal  e  areia  com  soleira  geral  e  rebo- 
cadas com  cimento,  de  conformidade  com  a  planta,  que  fôr  approvada. 

4.  »  A  largura  da  estrada  em  toda  sua  extenção  será  de  trinta  palmos,  com 
o  abaulamento  de  palmo  e  meio  do  centro. 

5.  *  As  curvas  da  estrada  nunca  lerão  menos  de  quinhentos  palmos  de  raio, 
podendo-se,  com  tudo,  exceder  este  limite  nas  proximidades  das  pontes  e  nos  lu- 
gares, onde  a  accidentação  do  terreno  assim  o  exigir. 

6.  *  Em  toda  a  extensão  da  estrada,  serão  feitos  de  cada  lado  os  vallados 
precisos  para  o  perfeito  esgôto  das  aguas  pluviaes,  tendo  elles  nunca  menos  de 
seis  palmos  de  bôcca,  e  tres  de  profundidade,  salvo  quando  forem  abertos  em  rocha, 
em  cujo  caso  poderão  ler  metade  d'estas  dimensões. 

7.  *  Os  taludes  dos  atterros  lerão  a  inclinação  de  um  e  meio  de  base  pa- 
ra um  de  altura,  e  nas  escavações  um  de  base  para  um  de  altura,  salvo  se  forem 
feitos  em  rocha,  caso  em  que  poderão  ser  mais  íngremes  e  menos  verlicaes,  con- 
forme a  rigidez  da  rocha  escavada,  a  juizo  do  Engenheiro  da  Província. 

8.  '  Os  taludes  dos  atterros  serão  guarnecidos  nas  arestas,  por  uma  fita  de 
relva  de  um  palmo  de  largura. 

9.  *  Os  declives  longetudinaes  não  excederão  de  seis  por  cento. 

10.  *  Os  lanços  de  subida  e  descida,  com  declive  de  quatro  por  cento  para 
cima,  serão  calçados  em  toda  a  largura  com  pedras  brutas,  (calçamento  ordinário), 
sendo  empregado  o  granito  da  natureza  do  que  se  encontra  nas  proximidades  da 
estrada. 

11.  ='  Nos  lanços,  cujo  declive  fôr  inferior  á  quatro  por  cento,  coUocar-se-ha 
em  terreno  argiloso  uma  camada  de  areia,  e  nos  arenosos  um  embarrearaento,  com 
a  espessura,  nunca  excedente  de  um  palmo,  á  juizo  do  Engenheiro  da  Província. 

12.  *  Os  lanços  da  estrada  serão  de  quinhentas  braças  demarcadas  com  mar- 
cos de  granito,  com  o  numero  escripto  do  lanço. 

13.  *  A  estrada  poderá  ser  principiada  ao  mesmo  tempo  da  Cruz  do  Espiri- 
to Santo,  c  da  Villa  do  Pilar,  com  tanto  que  sejam  feitos  em  seguimento  os  lan- 
ços, começados  de  um  ou  de  outro  ponto. 

14.  *  Haverá  em  toda  a  extensão  da  estrada  quatro  pontes  de  ferro  com  as- 
soalho de  pranchões  de  amarello,  ou  de  outra  madeira  de  lei  da  mesma  duração, 
de  tres  pollegadas  de  espessura  e  cinco  de  largura,  pouco  mais  ou  menos,  sendo 
uma  com  quarenta  palmos  de  comprimento  sobre  o  rio  Muriqaipe,  outra  com 
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oitenta  palmos  sobre  o  rio  Acay,  outra  com  cem  ditos,  sobre  o  rio  Gurinhem,  e  a 
quarta  cora  sessenta  ditos,  sobre  o  rio  Curimataú.  Estas  pontes  serão  de  um  só 
vão,  e  terão  vinte  e  cinco  palmos  de  largura. 

15.  *  O  systema  de  consirucção  d'estas  pontes  será  o  mesmo  da  ponte  do 
Sanhauâ,  tendo  cada  uma  d'ellas  a  fórma  representada  nos  desenhos,  que  forem 
previamente  approvados  pelo  Governo  da  Província. 

16.  *  Os  muros  de  encosto  e  ramaes  das  pontes,  serão  feitos  de  alvenaria  de 
pedra,  cal  e  areia  na  proporção  de  um  de  cal  para  dous  de  areia,  ou  de  alvenaria 
de  tijolo,  em  cujo  caso  terão  cordões  de  alvenaria  de  pedra,  e  sempre  rebocados 
com  cimento,  sendo  tomadas  todas  as  precauções,  precisas  para  a  perfeita  segu- 
rança dos  mesmos  muros. 

17.  *  As  pontes  ficarão  cinco  palmos  ácima  do  nivel  das  maiores  cheias  co- 
nhecidas nas  localidades,  e  a  mesma  altura  lerão  os  atlerros  da  estrada. 

18.  *  Feitos  os  estados  graphicos,  todos  os  perfiz  dos  cortes,  aterrús  e  pro- 
jectos de  obras  d'arte,  serão  definitivamente  traçados  de  accôrdo  e  sob  a  inspecção 
do  Engenheiro  da  Província,  com  approvação  do  Governo. 

19.  *  A  planta  geral  da  estrada,  e  a  detalhada  das  pontes  e  bombas,  serão 
submetlidas  a  approvação  do  Governo,  dentro  do  prazo  de  sete  mezes,  contados  da 
data  do  contracto,  e  sujeitas  ás  modificações,  que  na  pratica  se  reconhecerem  pre- 
cisas, com  a  mesma  approvação  do  Governo. 

20.  *  Por  cada  lanço  de  quinhentas  braças  correntes  de  estrada,  inclusive  as 
bombas  e  pontilhões,  menos  as  pontes  de  ferro,  pagará  o  Governo  a  quantia  de  no- 
ve contos  trezentos  e  cincoenta  mil  réis,  (9:350)^000  rs.) 

21.  *  Cada  lanço  de  estrada  será  pago  pelo  Thesouro  Provincial,  depois  de 
seu  recebimento  provisório,  devendo  o  Governo  mandar  examinal-o  pelo  Engenhei- 
ro da  Provinda,  ou  outra  pessoa  habilitada,  e  de  sua  confiança,  apenas  tenha  a  com- 
petente communiccção  de  sua  conclusão. 

22.  *  Pela  ponte  de  ferro  sobre  o  rio  Muriquipe,  pagará  o  Governo  a  quan- 
tia de  dez  contos  e  quinhentos  mil  réis,  (10:500^000  rs.),  pela  do  rio  Acay,  dese- 
seis  contos  e  seiscentos  mil  réis,  (16:600)5000),  pela  do  rio  Gurinhem,  vinte  e  tres 
contos  e  duzentos  mil  réis,  (23:200)^000)  e  pela  do  rio  Curimataú,  treze  contos  e 
quatrocentos  mil  réis,  (13:400)5000). 

23.  *  As  pontes  serão  pagas  em  duas  prestações,  eff'ecluando-se  a  primeira, 
correspondente  á  terça  parte  dos  preços  fixados  no  artigo  antecedente,  logo  que 
sejão  despachadas  na  Alfandega  d'esta  Cidade  as  ferragens  completas  de  cada  uma 
d'cllas,  e  a  segunda  depois  que  forem  concluídas  e  entregues  ao  Governo. 
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24.  *  Para  garantia  da  solidez  das  obras  (la  estrada  e  das  pontes,  ficará  em 
deposito  no-Thesouro  Provincial  a  quantia  de  um  conto  de  réis,  (l:O00j?OO0),  dis- 
contada  da  importância  de  cada  lanço  de  estrada,  e  a  quantia  de  um  conto  e  qui- 
nhentos mil  róis,  (l;500,51000rs.),  da  segunda  prestação  de  cada  uma  das  pontes, 
BO-  acto  dos  respectivos  pagamentos,  só  levantando-se  este  deposito  um  anno 
depois  da  entrega  provisória,  quando  fôr  feita  a  entrega  definitiva,  salvo  o  caso 
previsto  na  condição  trinta  e  tres. 

25.  *  Se  houver  demora  no  pagamento  de  qualquer  lanço  concluído  de  es- 
trada, será  considerada  sua  importância  divida  publica  provincial,  vencendo  os  ju- 
ros de  nove  por  cento  ao  anno,  pagos  semestralmente,  e  amortizável  dentro  do 
praso  de  quatro  annos,  para  cada  emissão,  sendo  cada  apólice  do  valor  de  um 
conto  de  réis,  (1:000(5000  rs.) 

26.  '  O  contractante  obriga-se  à  dar  começo  as  obras  da  estrada,  dentro  do 
praso  de  tres  mezes,  e  à  concluil-as  no  de  quatro  annos  contados  da  data  da  assig- 
natura  do  presente  contracto. 

27.  *  Toda  a  ferragem  para  as  pontes  deverá  ser  importada  n'esta  Cidade 
no  praso  de  desoito  mezes,  e  ficarão  concluídas  as  mesmas  pontes,  denlro  de  trin- 
ta mezes,  contados  do  referido  modo. 

28.  *  A  entrega  definitiva  de  cada  lanço,  ou  de  qualquer  das  pontes  effectuar- 
se-ha  um  anno  depois  da  entrega  provisória, 

29.  *  No  caso  de  escassez  de  numerário  no  Thesouro  Provincial,  o  con- 
tractante deverá  receber  em  pagamento  apólices  até  a  terça  parte  do  valor  da  es- 
trada e  das  pontes,  sendo  ellas  amortizáveis  na  fórma  do  art.  25. 

30.  *  O  contractante  prestará  no  Thesouro  Provincial  uma  fiança  de  oitenta 
contos  de  réis,  (80:OO0i5!OO0),  para  garantia  do  fiel  comprimento  e  execução  do 
presente  contracto. 

31.  '  Logo  que  fôr  apresentada  a  dita  fiança,  o  Governo  entregará,  como 
adiantamento,  ao  contractante  a  quantia  de  vinte  contos  de  réis,  (20:000(^000  rs.), 
os  quaes  serão  restituídos  aos  cofres  provinciaes,  porque  desconto  de  seis  por  cen- 
to, d'essa  quantia  (1:200(^000),  um  conto  e  duzentos  mil  réis,  em  cada  prestação 
de  estrada  e  das  pontes,  que  forem  recebidas,  até  completar-se  a  somma  adiantada. 

32.  '  O  contratante  sujeita-se  ás  seguintes  penas:  1.'  Multa  de  tres  con- 
tos de  réis,  (3:000)5000  rs.),  rescisão  do  contracto,  e  restituição  ao  Thesouro  Pro- 
vincial da  quantia  adiantada,  com  o  juro  de  doze  por  cento  ao  anno,  se  não  apre- 
sentar no  praso  do  art.  19,  a  planta  geral  da  estrada,  e  a  detalhada  das  pontes  e 
bombas;  2.'  A  mesma  multa,  e  as  outras  penas  do  paragrapho  antecedente,  se 
não  der  começo  as  obras  da  estrada,  dentro  do  praso  do  art.  26,  e  a  de  cinco 


côDlos  de  réis,  (5:O0O!5ÍOOO  rs.).  aléffl  daí  ditas  penas,  se  no  praso  do  art.  2?  flâo 
houver  chegado  á  esta  cidade  a  ferragetn  paira  as  pwrteà,  sal^o  os  taso§  de  fof- 
ça  maior.  3.'  A  moita  de  quatro  contos  dôtéis,  (4í()OO,{((K)0fS.).t><>>'  <5*<ia  mez  de 
demora.  senSo  conólair  as  obras  da  estrada  no  pfaso  flxíido  tio  aít.  ^6,  e  a  líe 
dous  contos  dè  réis.  (â:O00j5O0Ors.),  pòt  ígnal  demora  na  òondtíáaò  das  pbftttó. 
salvo  em  ambas  as  bypotheses  os  casos  de  força  maior.  4."  Mafta  de  vinte  con- 
tos de  réis,  (20:Oaô"í5(0OO),  o  encampação  de  todas  as  obrâ^,  se  o  contfâétâQté  ís 
abandonar,  depois  de  começadas. 

33.  *  No  caso  do  aUimó  paragrapho,  as  obras  serão  feitas  administrativa- 
menie,  por  conta  do  contractante,  e  seos  sócios,  ainda  que  não  assignem  o  presen- 
te contracto,  e  seos  fiadores ;  ficando  para  isso  os  bens  do  mesmo  contractante, 
os  de  seos  sócios,  e  os  da  fiança,  assim  como  as  quantias  existentes  em  deposito 
sujeitos  as  despezas  que  se  fizerem  precisas  para  conclusão  das  obras. 

34.  "  O  Governo  Provincial  obrigâ-sé  a  solicitar  do  Governo  Geral  isenção 
dos  direitos  de  importação  de  toda  a  ferragem  para  as  pontes. 

35.  »  Todas  as  desappropriações,  para  construcção  da  estrada,  correrão 
por  conta  do  Governe»,  menos  as  que  recabirem  sobre  prédios  de  estabelecimentos 
ruraes,  taes  como,  casas  de  engenho  e  suas  dependências,  senzalas,  casas  de  vi- 
venda dos  proprietários  e  capellas. 

•  36."  Todas  as  questões  que  se  suscitarem  sobre  a  inieiligencia  e  execução 
do  presente  contracto,  serão  decididas  sem  recurso  algum  por  dous  árbitros,  no- 
meados pelas  partes,  os  quaes  no  caso  de  discordância,  nomearão  um  desempata- 
dor,  e  se  não  convierem  no  desempate,  o  Presidente  da  Província  designará  om 
terceiro  arbitro,  que  resolverá  a  questão. 

37.»  Do  disposto  no  artigo-antecedente  exceptuão-se  as  questões  que  de- 
rem lugar  a  imposição  das  penas  de  encampação,  rescisão  de  contracto  e  multas, 
porque  estas  questões  serão  resolvidas  administrativamente,  ouvindo-se  antes  o 
contractante. 

38  •  O  mesmo  contractante,  seos  sócios  e  fiadores,  obrigão-se  à  não  soli- 
citar dos  Poderes  Provinciaes  dispensa  de  cumprimento  parcial  ou  integral  do  pre- 
sente contracto,  nem  ião  pouco  augmenlo  algum  dos  preços  estipulados,  nem  final- 
mente, indemnisação  alguma  por  prejuízos  resultantes  dos  mesmos  preços, 

39 »  O  mesmo  contractante  e  sócios  que  tiver,  embora  não  figurem  no  pre- 
sente contracto,  são  solidariamente  responsáveis  á  Fazenda  Provincial,  e  renunciao 
á  todos  os  casos  solícitos  ou  insolicitos,  ordinários  ou  extraordinários,  cogitados 
ou  não  cogitados ;  pois,  em  todos  e  em  cada  um  dos  mesmos  casos,  ficão  sempre 
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obrigados,  sem  à'elles  se  poderem  valer,  nem  ospofleiem  allegar  em  tempo  al- 
gam,  nem  para  effeito  algum  quaesquer  que  elle  seja. 

E  para  firmeza  e  validade  do  presente  contracto,  mandou  o  Sr.  Doutor  Pro- 
curador Fiscal,  lavrar  este  termo,  em  cumprimento  do  despacho  do  Sr.  Doutor 
Inspector  do  Thesouro  Provincial,  «scripto  no  supracitado  oíBcio  do  Excel!  entissi- 
mo  Senhor  Presidente  da  Província,  e  com  elle  assignou  o  contractante  e  seu  fiador. 
E  eu  José  Bezerra  Cavalcanti  de  Albuquerque,  praticante  do  Thesouro  Provincial, 
servindo  no  Contencioso,  o  escrevi.— Meira.— Antonio  Gonsalves  da  Justa  Araujo. 
—Como  procurador  do  Sr.  Francisco  Ferreira  Borges,  Francisco  Alves  de  Souza 
Carvalho.— Está  conforme.— O  Procurador  Fiscal,  Astolfo  José  Meira. —Está  con- 
forme.—Thomás  de  Aquino  Mindello.— Conferi,  Medeiros. 


ANNEXO  N.  3. 


N.  1005.— 2."  Secção.— Palacio  do  Governo  da  Parahyba,  em  9  de  Março 
de  1869.— De  posse  das  propostas  do  Dr.  Zózimo  Barroso,  'William  Richard  e 
Antonio  Gonsalves  da  Justa  Araujo  com  seos  sócios  Joaquim  da  Cunha  Freire  e 
Thomar  Rich  Brandt  para  o  fornecimento  d'agua  potável  à  esta  Cidade  e  illumina- 
ção  publica  da  mesma,  tenho  a  recommendar  á  Vmc.  que  faça  lavrar  o  termo  de 
contracto  para  as  mencionadas  emprezas  com  o  Engenheiro  Antonio  Gonsalves  da 
Justa  Araujo  e  seos  ditos  sócios  sob  as  condições  expressas  no  documento  incluso, 
authenticado  pelo  Secretario  da  Provinda.— Deus  Guarde  á  Vmc— Theodoro  Ma- 
chado Freire  Pereira  da  Silva —Sr.  Dr.  Inspector  do  Thesouro  ProvinciaL 


Condições  ajustadas  entre  o  Excellentissimo  Presidente  da  Província,  Doutor  Theo-^ 
doro  Machado  Freire  Pereira  da  Silva,  e  o  Engenheiro  Antonio  Gonsalves 
da  Justa  Araujo  por  si  e  por  seos  sócios  o  Coronel  Joaquim  da  Cunha  Freire, 
o  Engenheiro  Thomaz  Rich  Brandt,  para  o  contracto  da  illuminação  d'esta 
Capital  á  gaz  corrente,  e  do  fornecimento  de  agua  pplavei  à  mesma  por  ca- 
nalisação  e  chafarizes. 

1." 

A  illuminação  abrangerá  o  seguinte  perímetro  da  Cidade :  rua  do  Zumbi, 
largo  do  Varadouro,  rua  da  Gameleira,  largo  do  quarteS  da  policia,  rua  do  Sobra- 
dinho,  largo  da  cadeia,  rua  da  Ponte,  da  Imperatriz,  das  Trincheiras,  largo  do  pa- 
lácio, rua  do  Jaguarybe,  da  Thesoura,  da  Mãe  dos  Homens,  do  Tambiá,  da  Au- 
rora, largo  de  S.  Francisco,  travessa  do  Tanque  e  largo  de  S.  Pedro  Gonsalves  até 
ao  do  Varadouro ;  competindo  ao  Presidente  da  Província  determinar  as  distancias 
em  que  os  combustores  deverão  ser  coUocados  nas  ruas  e  praças,  sem  que  de  um 
a  outro  a  distancia  exceda  a  150  palmos. 
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2.  * 

O  numero  ,de  combustores  n3o  será  menor  de  quatrocentos,  podendo  ele- 
var-se  a  mais,  se  assim  o  quizer  e  determinar  o  Presidente  da  Provincia.  O  preço 
geral  da  illuminaç3o  será  de  vinte  e  sete  réis,  (27  rs.)  por  hora  para  cada  lampiSo. 

3.  * 

Logo  que  hourer  mais  de  seiscentos  lampKes,  o  preço  para  cada  um  será 
25  rs.  por  hora. 

4.  * 

O  emprezario,  ou  emprezarios  são  obrigados  a  augmentar  o  numero  de 
lampiões  com  os  combustores  necessários,  ajnizo  do  Presidente  da  Provincia,  pela 
mesma  fórma  e  condições  estabelecidas  para  os  outros  combustores  e  pelos  pre- 
ços fixados  n'este  contracto. 

A  luz  de  càda  combustor  será  equivalente  em  intensidade  a  de  dez  velas 
de  spermacete,  dos  que  consomem  120  gráos  por  ora.  A  luz  deverá  ser  projec- 
tada em  fórma  de  leque. 

6.  » 

Todas  as  experiências  pbotometricas  serão  feitas  na  fabrica  oa  escriptorio 
do.  emprezario,  ou  companhia  pelo  Engenheiro  da  Provincia  em  presença  do  En- 
genheiro da  mesma  companhia,  ou  de  qqem  o  substituir  na  sua  aoseoda. 

7.  ' 

A  ofBcina  para  a  producçâo  do  gaz,  a  collocação  das  maquinas,  apparelhos, 
canos  e  tudo  o  mais  que  fôr  concernente  á  completa  e  efiOicaz  illuminação  da  Cidade, 
bem  como  o  fornecimento  e  costeamento  dos  combustores  das  roas  e  praças  cor- 
rerão por  conta  dos  emprezarios. 

8.  * 

Os  emprezarios  obrigam-se  a  íHuminar  os  estabelecimentos  ou  edifícios  pú- 
blicos ;  e  n'este  caso  o  preço  será  proporcional  a  quantia  de  gaz  consumida  por 
cada.  coEobnstor  na  ratão  de  27  reaes  por  hora,  pagando  o  Governo  as  despe- 
zas  do  encanamento,  como.  qualquer  particular. 
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9.* 

Poderão  taBd)em  contractiir  o  mQsm  ser-riço'  com  particularesy  líías  nui> 
ca  por  preço  maior  do  qae  o  estipulado  paVa  o  GoverDO. 

10/ 

A  illuminação  durará  nove  horas,  começando  ás  6  horas  e  meia  da  tarde  e 
terminando  ás  Ires  horas  e  meia  da  manhã  em  todas  as  noites  do  anno. 

H.» 

Ficam  garantidos  aos  emprezarios  quinze  minutos  depois  do  tempo  marca- 
do para  o  principio  da  illuminação,  a  fim  de  completar  o  acoendimento  dos  lam- 
peões. 

Os  combustores  serão  collocados  em  arandelas,  ou  columnas  de  ferro  fixas 
sobre  os  passeios  das  ruas,  ou  sobre  as  paredes  dos  edifícios,  confomíe  à  capaci^ 
dade  das  ruas  e  conveniência  do  serviço,  o  que  será  delermiDada  de  accordo  com 
o  Governo  da  Provinda. 

Os  lampiões  serão  nnmerados,  esua  configuração,  assim  como  a  das  aran- 
delas e  columnas  será  conforme  o  modelo,  que  for  appfovado  pelo  Governo  da 
Província. 

14/ 

O  Governo  será  ouvido  na  escolha  do  local  destinado  para  o  estabelecimen* 
lo  das  oíScinas  para  a  producção  do  gaz. 

15/ 

Os  emprezarios  começarão  a  perceber  pelo  cofre  provinciâl  o  preço  da  illu'- 
minação  na  razão  do  numero  dos  combustores,  que  seguttdo  cottcõtdarèm  ôOtô  ô 
Governo  acceuderem  por  quarteirão. 
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16.  » 

Os  pagamentos,  que  forem  devidos  pela  illumiDaç3o,  na  conformidade  das 
estipalaçSes  d'este  contracto,  serSo  feitos  por  prestações  mensaes  no  Tbesoaro 
Provincial. 

17.  » 

Se  depois  do  dia  5  de  cada  mez  não  estiver  realisado  o  pagamento  da  con- 
ta do  mez  precedente,  o  Governo  pagará  por  qualquer  demora  o  juro  da  quantia 
respectiva  na  razSo  de  9  por  ceolo  ao  anno. 

18.  * 

O  preço  da  illuminação  será  regulado  segando  o  actual  padrão  monetário 
de  quatro  mil  réis  por  oitava  de  ouro  de  22  quilates,  equivalente  a  27  dinheiros 
sterlinos  por  mil  réis. 

19.  » 

O  Governo  da  Província  concederá  aos  emprezarios,  ou  a  companhia  que 
elles  organisarem,  quaesquer  terrenos  devolutos  que  possuir  e  forem  precisos  á 
construcção  dos  gazometros  e  suas  dependências. 

20.  » 

Dando-se  qualquer  eventualidade  que  venha  a  interrompei*  a  illuminação, 
ficam  os  emprezarios  obrigados  a  tratar  immediatamente  de  reparar  tudo,  em  or- 
dem a  que  funccione  logo  a  mesma  illuminação;  sendo,  entretanto,  substituída 
provisoriamente  por  outra  qualquer,  que  fôr  convencionada,  sem  que  tenham  di- 
reito por  este  serviço  á  retribuição  alguma. 

21.  * 

Os  emprezarios  durante  o  espaço  de  trinta  annos  teem  o  direito,  de  prefe- 
rencia a  qoasquer  outras  pessoas,  de  contractar  a  illuminação  de  outra  cidade  ou 
Villa  da  Província,  ficando  a  isso  obrigados  quando  o  numero  de  combustores  não 
fôr  inferior  a  quinhentos.  As  condições  para  o  contracto  n'este  caso  serão  as 
mesmas  que  já  se  acham  estipuladas  no  presente  contracto,  ou  outras  mais  van- 
tajosas para  a  Província,  quando  a  isso  accederem  os  emprezarios.  Entende-se, 


porém,  que  renunciado  aqaelle  direito,  fica  de  nenhum  effeito  a  presente  estipula- 
ção relativa  ás  villas'e  cidades  da  Provinda,  sempre  que  convidados  os  empreza. 
rios  a  illuminar  uma  cidade  ou  villa,  não  se  prestem  a  isso,  podendo  então  ser  feita 
a  illuminação  como  fôr  determinado  pelo  poder  competente. 

22.  » 

Findo  ,  o  prazo  d'este  contraclo,  poderão  os  emprezarios  ou  companhia,  de 
accôrdo  com  o  Poder  Provincial  competente,  renoval-o  para  a  illuminação,  uma 
vez  que  elles  offereçam  condições  iguaes,  ou  mais  vantajosas  que  as  de  qualquer  ou- 
tro proponente. 

23.  » 

Os  emprezarios  extrabirão  o  gaz  das  substancias  que  recommenda  o  estado 
actual  da  sciencia  para  se  obter  ama  luz  brilhante,  serena  e  inoffensiva ;  e  verifi- 
cando-se  no  periodo  da  duração  d'este  contracto  aperfeiçoamento,  ou  descoberta 
scientifica  de  outro  agente  productor  de  luz  de  que  possa  resultar  melhoramento 
notável  no  desempenho  d'este  serviço,  deverão  os  emprezarios  lançar  mão  d'elle, 
obtendo  o  preciso  consentimento  do  Governo. 

24.  * 

Os  emprezarios  se  obrigam  mais  a  encanar  agua  potável  suíficiente  para  o  a- 
bastecimento  d'esta  cidade  do  riacho— Marés— ou  de  outro  manancial  que  ofifere- 
cer  igual  vantagem  e  mais  facilidade,  com  tanto  que  possa  fornecer  um  milhão  e 
duzentos  mil  litros  d'agua  (1:200,000)  em  cada  vinte  e  quatro  horas. 

25.  =' 

Se  obrigam  a  construir  no  manancial  escolhido  galerias,  oú  açudes  e  caixas 
de  clarificação  e  distribuição,  e  outras  obras  necessárias  para  o  encamento  das  aguas 
com  lodos  os  melhoramentos  conhecidos.  Todas  estas  obras,  bem  como  as  do 
encanamento  das  aguas  e  chafarizes  correrão  por  conta  dos  emprezarios,  ou  da 
companhia  que  elles  organizarem  para  esse  fim,  devendo  elles,  submelter  os  res- 
pectivos planos  á  approvação  do  Governo,  com  o  recurso  do  art.  50,  no  caso  de 
discordância ;  depois  disso  só  poderão  ser  alterados  os  ditos  planos  por  iniciativa 
dos  emprezarios,  ou  companhia. 

26.  ' 

Os  emprezarios  se  obrigam  a  construir  seis  chafarizes  nos  seguintes  luga- 
res :  no  largo  de  palácio,  no  mercado  publico,  no  largo  da  matriz,  no  largo  do  Va 
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raaòàíó  proMo  ao  cáes,  no  largo  db  qúartel  de  primfeira  llnlia,  e  fiiiaWnentò  no 
largo'    cabeia  nova,  podéndo  a  compara  augméntar  o  numero  d  elles  se  assim 


.na.".  I  '  •. 
julgar  convenienie. 

27. 


O  Governo  Provincial  será  ouvido  na  escolha  do  local  destinado  para  o  es- 
tabeíecimento  das  galerias  ou  açudes,  e  caixas  de  clariecação  e  distribuição,  assim 
como  de  outras  obras  concernentes  ao  encanamento  das  aguas. 


28. 


O  Governo  Provincial  concederá  aos  emprezarios,  ou  a  companhia  que  elles 
organisarem  os  terrenos  devolutos  que  possuir,  e  forem  precisos  à  construcção  das 
obras  do  encanamento,  de  que  trata  o  artigo  antecedente. 


29.=^ 

Á  acquisição  do  manancial  escolhido  e  a  desappropríação  dos  terrenos  ne- 
cessários a  juizo  do  Governo  para  as  obras  do  encanamento  e  suas  dependências 
correrão  por  conta  da  Provinda .  Para  esse  fim  os  emprezarios  levantarão  a  plan- 
ta d'esses  terrenos  que  será  apresentada  ao  Presidente  da  mesma  Província. 

30.=^ 

Fica  concedido  aos  emprezarios  o  direito  exclusivo  por  trinta  annos  para  a 
venda  d'agua  por  um  preço,  que  não  exceda  a  vinte  réis.  (20)  o  caneco  de  vinte  e 
oito  garrafas,  ou  três  canadas  e  meia,  sendo  feita  a  venda  nos  chafarizes :  podendo 
os  emprezarios  fornecel-a  fora  dos  chafarizes,  por  toda  a  cidade  por  preço  que 
não  exceda  á  quarenta  réis  (40)  o  caneco  da  capacidade  acima  indicada,  observa- 
das as  posturas  mucicipaes  acerca  do  transito  e  modo  da  conducção  d'agua. 

3d.^^ 

Fica  prohibida  a  outra  qualquer  pessôa  a  venda  d'agua  dentro  da  cidade 
desde  o  dia  em  que  começar  o  fornecimento  d'ella  nos  chafarizes. 

32.» 


O  Governo  fará  cessão  aos  emprezarios  do  uso  de  todas  as  fontes  publicas 
da  capital,  logo  que  começarem  a  funccionar  os  chafarizes. 


7 


33.  ' 

O  Governo  indicará  pelos  meios  competentes  a  conveniência  da  declaração 
das  penas,  que  devem  ser  impostas  aos  que  venderem  agua  com  infracção  do  art.  31. 

34.  " 

Os  emprezarios  fornecerão  penas  d'agua  ás  repartições  e  estabelecimentos 
públicos,  assim  como  as  casas  particulares»  mediante  a  retribuição  que  fôr  fixada 
pela  companhia  de  accôrdo  com  o  Presidente  da  Provinda  correndo  por  conta  da 
Província,  on  dos  particulares  as  despezas  feitas  com  a  canalisação  e  suas  depen- 
dências, e  adoptando  a  companhia  os  precisos  meios  de  fiscalisação, 

35.  ^ 

Os  emprezarios,  quando  houver  falta  d'agua  por  casos  imprevistos  e  de 
força  maior,  deverão  fornecel-a  dos  mananciaes,  trazida  para  a  cidade  em  carroças 
ou  cargas  sem  alteração  do  preço  estabelecido  de  vinte  réis  o  caneco,  pondo-a 
nos  lugares  dos  chafarizes,  alé  que  sejam  removidos  os  embaraços  causados  pela 
Wça  maior.  Entende-se  por  caso  de  força  maior  o  do  incêndio  que  dê  lugar  a 
um  grande  consumo  d'agua  para  apagal-o,  e  quaesquer  outros  embaraços  que  os 
emprezarios  não  possam  prevenir  ou  remover,  e  que  rasoavelmente  não  devam  ser 
attribuidos  ao  deleixo  e  falta  de  zelo  dos  mesmos  emprezarios. 

36.  '' 

O  Governo  se  compromette  a  conceder  em  beneflcio  da  empreza  todos  os 
favores  e  facilidades  compaliveis  com  o  bem  publico. 

Findo  o  praso  do  contracto,  todas  as  obriis  do  encanamento  .das  aguas  e 
suas  dependências,  bombas  o  maquinas  empregadas  no  serviço  serão  vendidas  ao 
Governo  por  um  preço  razoável,  excloindo-se  o  encanamento  que  pertencer  a  par- 
ticulares. Se  o  fornecimento  d'agua  tiver  de  continuar  por  contracto,  os  empre- 
zarios terão  a  preferencia,  precedendo  novos  ajustes  com  o  Governo. 

38.' 


Fica  reservado  ao  Governo  o  direito  de  comprar  cada  anno  acções  da  em- 
preza d'ag.ia  nló  a  quantia  de  dez  contos  déreis,  (10:000^000  rs.).  pela  cotação 
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do  mercado;  ficando  ellas  intransferíveis,  e  applicados  os  seos  reditos  com  aguella 
quantia  aanua  para  a  compra  de  novas  acções^  a  fim  de  que  possa  d'este  modo 
realizar  a  acquisiç3o  da  empreza,  e  fornecer  gratuitamente  agua  â  popnlaç5o.  Pa- 
ra o  mesmoi  fim  poderá  também  o  governo  realizar  em  qualqaer  tempo  a  compra, 
de  que  trata  o  artigo  antecedente. 

39.  " 

Os  emprezarios  respondem  pelos  prejuisos  que  resultarem  a  terceiros  pro- 
venientes de  omissão,  ou  deleixo  dos  seos  empregados  em  uma  e  outra  empreza. 

40.  * 

Pelas  infracções  das  disposições  d'este  contracto  incorrerão  os  emprezarios 
nas  seguintes  penas : 

§1.""  Malta  de  122  reaes  por  noite,  por  cada  combustor,  cuja  luz  não  ti- 
ver a  intensidade  marcada  no  art.  5.*' 

§  2."  Malta  do  dobro  do  paragrapho  antecedente  por  cada  combustor  que 
estiver  apagado. 

§  3.°  Rescisão  do  contracto  e  multa  de"  quatro  contos  de  réis,  (4:OOO!5O00), 
pela  falta  de  iliuminação  á  gaz  em  dez  noites  consecutivas,  salvo  o  caso  de  força 
maior. 

I  4."  Multa  de  trinta  mil  réis  por  cada  chafariz  em  que  houver  falia  d'agua, 
não  sendo  por  casos  imprevistos  ou  de  força  maior. 

44.' 

O  Governo  da  Província  por  intermédio  de  agentes  de  sua  confiança  pode- 
rá, sempre  que  jnlgar  conveniente,  examinar  o  estado  das  obras  durante  o  tempo 
de  sua  construcção ;  e  depois  de  concluídas,  o  estado  do  maquinismo  e  canalisa' 
ção,  sendo  o{)rigados  os  emprezarios,  ou  a  companhia  a  prestar-sè  a  qaaesquer  re- 
quisições que  lhes  forem  feitas,  de  accordo  com  este  contracto,  por  parte  do  mes- 
mo Governo  a  bem  do  serviço  da  iliuminação  e  fornecimento  d'agaa. 

42.* 

As  duas  emprezas  para  a  iliuminação  da  cidade  e  fornecimento  d'agua  for- 
mam um  só  todo,  de  sorte  que  se  as  obras  de  qualquer  d'ellas  não  forem  con- 
cluídas dentro  do  praso  fixado  no  art.  47— importará  isso  a  rescisão  d'este  con- 
tracto para  uma  e  outra  empreza. 
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43.* 

Para  garantia  do  presente  contracto  será  pelos  emprezarios  depositada  no 
Thesouro  Provincial  a  quantia  de  dez  contos  do  réis,  (10:000^000),  ou  prestada 
uma  fiança  de  igual  valor,  cessando  esta  ou  àqaeila,  apenas  a  il!uminaç3o  e  forne^ 
cimento  d'agiia  á  cidade  principiem. 

44/ 

Fica  reservado  aos  emprezarios  o  direito  de  transferirem  a  outrem  o  pre- 
sente contracto,  approvando  o  Governo  Provincial  a  transferencia.  Esta  appro- 
vação  importará  para  os  transferentes  a  soa  inteira  desobriga,  passando  assim  à 
nova  empreza  toda  e  qualquer  responsabelidade,  vantagens  e  direitos  derivados 
d'este  contracto. 

45.  » 

As  despezas  feitas  com  alterações,  ou  deslocações  do  material  da  iilomina- 
ç3o  e  da  canalisação  d'agaa  em  consequência  de  trabalhos  públicos  correrão  por 
conla  do  Governo ;  mas  incumbe  a  empreza  fazer  por  sua  conta  o  restabelecimen- 
to do  calçamento  da  cidade  por  onde  passar  a  canalisação,  a.qual  será  assentada  em 
uma  profundidade  nunca  menor  de  0, 70  m. 

46.  » 

O  Governo  da  Província  obriga-se  a  solicitar  do  Governo  Geral  isenção  de 
direitos  pela  introducção  das  maquinas,  utensílios,  aparelhos,  tubos,  combusto- 
res e  matérias  primas  que  forem  precisas  para  a  illuminação  e  canalisação  d'aguaj 
fixando  annualmente  os  emprezarios  ou  companhia  perante  a  Thesooraria  de  Fa- 
zenda a  quantia  d'essas  matérias  primas. 

47/ 

O  máximo  do  tempo  para  a  conclusão  das  obras  que  os  emprezarios  ou  a 
companhia  tem  de  fazer  a  fim  de  tornar  efectiva  a  illuminação  e  o  fornecimento 
d'agua  será  de  trinta  raezes  contados  da  data  da  approvação  do  contracto  pela 
Assembléa  Provincial;  podendo,  porém,  o  Presidente  da  Provincia.prorogal-Oi 
se  a  falta  provier  de  causas  consideradas  de  força  maior. 

48.* 

Os  emprezasios  começarão  os  trabalhos  dentro  do  prazo  de  um  anno  con- 
tado da  data  da  approvação  do  contracto  ;  enlendendo-se  pôr  começo  de  trabalhos 


iO 


a  organização  da  planta  da  cidade  para  colIocaçKo  dos  gazometros  e  canaligaç3o  ge. 
ral  para  agua  e  gaz,  sob  pena  de  dous  contos  de  réis.,  (2:000^000  rs.),  de  multa. 

49.* 

* 

O  presente  contracto  dararà  por  espaço  de  trinta  annos,  dnranle  os  quaes 
só  aos  emprezarios  será  permittido  abastecer  d'agua  a  cidade,  illurainar  as  ruas, 
praças,  estabelecimentos  públicos  e  casas  particulares.  Esta  disposição  nao  im- 
porta a  prohibição  a  qualquer  pessôa  de  apparelhar  e  vender  objectos  para  a  illu- 
minsção' inteira  das  casas  e  canalisação  d'agua  para  as  mesmas. 

30.* 

Todas  as  questões  que  se  suscitarem  ssbre  a  inteiligencia  e  execução  do 
presente  contracto  serão  decididas  sem  recurso  algum  por  dons  árbitros  nomea- 
dos pelas  partes,  os  quaes,  no  caso  de  discordância,  nomearão  um  desempatador, 
e  senão  convierem n'esse  desempate  o  Presidente  da  Província  designará  um  ter- 
terceiro  arbitro. 

51.* 

Da  condição  antecedente  exceptuam-se  as  questões  que  derem  lugar  a  im- 
posição da  pena  de  rescisão  do  contracto  e  multas ;  por  que  estas  questões  serão 
resolvidas  administrativamente,  ouvindo-se  antes  os  emprezarios,  ou  agentes  da 
companhia 

Está  conforme. 


Thmás  de  Aquino  Mindello. 


AKO  N.  4. 


mm 


Pela  Secretaria  do  Governo  da  Província  poblicam-se  as  seguintes  observa^ 
ções,  em  additamento  as  bases  ajustadas  para  o  contracto  da  ilIumiDação  á  gaz 
corrente  e  fornecimento  d'agaa  potável  á  esta  capital. 

Apresentaram-se  tres  concurrentes,  o  Dr.  Zózimo  Barroso,  William  Ri- 
cbards,  gerente  da  companhia  de  gat  em  Pernambuco,  e  o  engenheiro  Antonio 
Gonsalves  da  Justa  Araujo  por  si  e  por  seos  sócios.  Coronel  Joaquim  da  Canha 
Freire  e  o  Engenheiro  Thomás  Rich  Brandi. 

O  primeiro  pedia : 

Privilegio  por  30  annos  para  a  illuminação  dá  cidade. 

Preço  de  28  réis  por  hora  por  cada  combustor  até  400  combustores; 

Vinte  e  sete  reaes  logo  que  o  numero  d'estes  excedesse  de  700 ; 

Vinte  e  seis-  reaes  quando  o  dito  numero  passasse  de  1000 ; 

Oito  reaes  por  pé  cubico  inglez,  (28  réis  por  hora),  para  a  illuminação  dos 
edifícios  públicos ;  ' 

E  dez  reaes  pela  mesma  unidade  (35  réis  por  hora),  para  as  casas  parti- 
culares ; 

Pedia  mais : 

Igual  privilegio  para  o  fornecimento  e  venda  d'agua  potável  à  cidade ; 
Fonte  a  de  Tambiá ; 

Nenhuma  fixação  da  qunntidade  d*agua  para  o  fornecimento  diário  da  ci- 
dade ; 

E  despezas  de  construcção  e  cosleamento  por  conta  da  empreza. 
O  segundo  proponente  prestava-se  á  illuminar  a  cidade  com  400  combus- 
tores : 

Mediante  o  privilegio  de  30  annos ; 

A'  preço  de  23  réis  por  hora,  duranle  nove  horas  por  noite ; 

A'  27  réis  havendf»  illuminação  em  vinte  e  cinco  noites  por  mez; 


Â'  30  réis  sendo  sómenle  por  vinte  noites ; 

E  á  10  réis  por  pé  cubico  inglez  (35  réis  por  hora)  para  os  particularas. 
Com  a  garantia  do  mesmo  privilegio  forneceria  agua  â  cidade,  á  saber  : 
Da  fonte  do  Tambià; 

Nunca  menos  de  30,000  canadas  por  vinte  e  quatro  horas  (266,666  litros, 
isto  è,  27  litros  por  cada  habitante,  na  razão  de  10,000  habitantes ;) 

E  correndo  a  despeza  da  construcção  por  sua  conta,  porém  pagando  o  Go- 
verno uma  renda  annual  de  10:000(5!000",  com  o  direito  de  distribuir  a  agua  como 

lhe  aprouvesse,  ou  subvencionando  a  empreza  com  a  quantia  annual  de  

3:000i?000,  em  cujo  caso  competeria  á  ella  o  privilegio  exclusivo  para  a  venda 
d'agua; 

Finalmente  os  terceiros  concorrentes  propunham-se  á  fazer  a  llluminação  e 
o  abastecimento  d'agua  da  seguinte  maneira : 
Privilegio  por  30  annos  ; 

400  combustores  por  nove  horas  durante  a  noite : 
A'  preço  de  27  réis  por  hora  : 

Igual  preço  para  os  particulares  (7,7  por  pé  cubico  inglez); 
Logo  que  o  numero  dos  combustores  públicos  excedesse  de  650,  reducção 
do  preço  á  25  réis  por  hora  ; 

Agua  canalisada  da  fonte  do  Tambiá ; 

Novecentos  e  cincoenta  mil  litros  por  24  horas ; 

E  nenhuma  retribuição  dos  cofres  públicos,  concedido  o  direito  da  venda 

d'agua. 

Comparadas  as  tres  propostas,  a  primeira  não  podia  sustentar  a  competên- 
cia das  outras  duas : 

Porque  a  duração  do  privilegio  pedido  era  de  50  annos.  o  preço  do  gaz 
o  mais  elevado  e  sem  precisão  definida  as  bases  para  o  fornecimento  d'agua. 

A  competência  só  poder-se-hia  dar  entre  as  outras  duas. 

Scientiíicou-se  á  Richards  que  a  baraleza  do  gaz  para  o  publico,  como  elle 
propunha,  era  illusoria. 

Primeiro,  porque  neutralisava-se  pela  elevação  do  preço  quefixára  para  os 
particulares ; 

Segundo,  porque,  addicionando-se-lhe  a  subvenção  de  3:OOOí5!000,  ou  a  pa- 
ga de  10:000í!000  que  pedia  pelo  fornecimento  d'agua,  eleva  r-se-hia  o  preço  pa- 
ra o  Governo  à  mais  de  27  rs.  quer  no  primeiro  quer  no  segundo  caso. 

Communicou-se-Ihe  igualmente : 

Que  o  Tambiá  era  um  manancial  de  capacidade  duvidosa; 
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Que  era  preferível  o  riacho  Marés: 

Que  o  fornecimento  diário  d'agua  convinha  que  fosse  de  1.200  000  litro,  á 
razão  de  120  litros  por  habitante  ;  í-w.uuo  litros,  k 

Que  não  obteria  subvenção  ou  retribuição  alguma  pecuniária  pelas  cens- 
irucçoes  e  costeamento  da  canalisação  e  chafarizes  • 

Que  Gnalmente.  conceder-se-lhe-hia  tão  somente  o  privilegio  oara  a  vpn^, 
d'agua  e  outros  favores  semelhantes ;  "  ^ 

Não  respondeo  a  taes  avisos ;  'e  so  mais  tarde  o  fez  de  modo  va^o  aue  não 
.mportava  a  aceitação  nem  rejeição  da  contra-proposta.  ^  ^ 

ZO.VP,  ^ ""''"^  osproponentes  Jasta  o  seos  sócios.  Sendo ra- 

^oav  l  o  preço  que  offereceram  para  o  consummo  gaz.  comparado  m  smo  com  t 
barateza  apparente  do  preço  da  proposta  Richards,  era  com  tudo  insuSte  a  ca 
pa.dade  do  manancial  para  o  abastecimento  d-agua,  quantidade  diar^dolsm 
abastecimento,  &c,.  que  elles  propunham.  ^ 

Pin.,  /''''''f''^''''''  concordaram  nas  exigências  feitas  á  Richard.s,  como  seve- 
riíica  do  ajuste  ou  contracto  já  publicado. 

8.^iO"^''\^Tf '  '  '''''  '''^'^  de  cada  combustor,  montaria  á 

82^120  sendo  400  combustores,  á  25  rs.  por  hora  durante  nove  horas 

fornecime-^-ít??"'?^'  ''''  3:000^000,  nelo 

iornec  me..u  u  ugua,  o  custo  de  cada  combustor  elevar-se-hia  por  hora  á  ^7  2  e 
annualmente  á  89i5625  ;  *"    '  ® 

lO-nooMnn"'  ^''^  'T      ' "  "  "'«^■'«eDio  fosse  de 

lU.ooopOO,  como  elle  propuzera. 

No  entretanto  que  pela  proposta  Justa  o  mesmo  numero  de  combustores  e 
o  mesmo  tempo  de  duração  da  illuminaç.ão  por  noite,  a  27  rs.  por  hora,  dava  o 
resultado  dc  custar  annualmente  cada  combustor  a  quantia  de  88^693  rs. 

O  preço  do  gaz  deve  ser  tanto  menor  quanto  maior  fôr  o  seo  consumo. 

Não  obstante  em  Pernambuco,  onde  ha  cerca  de  1,200  combustores,  o  cuc 
to  do  gaz  por  hora  é  de  30  rs. 

Na  Bahia,  em  qnanto  não  houve  se  não  i.oOO  combustores,  custava  cada 
um  por  anno  84^600  rs. 

No  Ceará,  não  obstante  ser  o  privilegio  de  39  annos.  o  dito  preço  década 
combustor  é  de  98;^550  rs.  até  que  haja  mais  de  700  combustores ;  e  excedendo 
de  1,000,  reduzir-se  ha  o  preço  á  9I»rs..  isto  é.  á  30  rs.  na  primeira  hypo- 
these.  eá  28  rs.  na  segunda. 

Em  Nilheroy,  sendo  300  os  combustores,  á  preço  de  27  rs.  por  hora,  o 
custo  annuo  de  cada  combustor  pôde  elevar-se  alò  96^000 rs.,  porque  ali  dura  a 
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illumioação  por  noite  mais  que  as  horas  fixadas  para  a  illuminaç3o  d'esta  cidade  ; 
e  quando  ella  venha  à  subir  á  mais  de  700  combustores,  o  preço  do  consumo  por 

horâ  doses   25  Íl* 

Porém  lía  Parahyba,  apezar  de  haverem  tão  somente  400  combustores, 
também  á  preço  de  27  rs.  por  hora,  o  cusio  de  cada  combustor  è  de 
«8i5695,  como  fica  dito  ;  e  no  caso  de  que  o  seo  numero  eleve-se  á  600  combus- 
tores, o  preço  reduzir  se-ha  à  25  por  hora. 

De  sorte  que : 

Com  a  iiluminação  por  400  combustores  a  Provinda  apenas  gastará  annu- 
almente  a  quantia  de  3o:478i5000. 

E  nada  dispenderá  com  a  empreza  do  abastecimento  d'agua  à  cidade. 
Haverá  6  chafarizes,    Também  a  empreza  da  canalização  d'3gua  no  Re- 
cife começou  a  funccionar  com  H  chafarizes,  na  Bahia  com  12,  sendo  tJ  na  cidade 
baixa,  e  7  na  alta.  e  no  Ceará  estipulou-se  que  não  serião  menos  de  4. 

N'oma  proposta  anterior  que  Justa  e  seos  sócios  formularão  em  dias  do  anno 
passado,  apenas  prestaram-se  á  coHocar  4  chafarizes.  Elevara-se  agora  o  seu 
numero  por  exigências  da  administração. 

Correndo  por  conta  da  empreza  os  trabalhos  da  canalisação  d'agoa  e  seo 
costeamento,  sem  a  ininima  retribuição  pecuniária  de  parte  da  Provinda,  tanto 
maior  fôr  o  numero  dos  chafarizes  quanto  maiores  serão  as  despegas  da  empreza 
com  o  pessoal  de  recebedores,  guardas,  ác,  como  também  aagmentar-se-hão  as 
possibilidades  de  estravio  da  receita  dos  mesmos  chafarizes. 

Não  se  pôde  canseguir  mais  do  que  o  augmento  d'aquelles  dous  cbafarizes, 
uma  vez  que  a  Provinda  não  se  prestou  á  retribuir  serviço  algum  da  empreza. 

Porém  adquirido  pela  Provinda  o  material  da  mesma  empreza  pela  succes- 
siva  compra  de  acções,  fornecer-se-ha  agua  á  população  gratuitamente ;  e  então  po- 
der-se-ha  multiplicar  o  numero  dos  chafarizes  para  commodidade  da  população,  sem 
ónus  para  a  Provinda.— Secretaria  da  Presidenda  da  Parahyba  em  12  de  Março  de 
1869. 


Thomas  de  Aquino  Mindello. 


ANNEIO  N.  5. 


M8lHitll8»l   

N.  4i.— lllm.  e  Exm.  Sr.— Em  observância  a  ordem  verbal  de  V.  Esc. 
attendendo,  que  não  me  é  possível  fazer  o  estudo  do  terreno  c  assim  um  orça- 
mento preciso  para  o  estabelecimento  de  uma  linha  telegraphica  d'esta  cidade 
a  capital  da  Província  de  Pernambuco,  não  só  por  ter  ainda  este  raez  chegado  do 
rio  Mamanguape  de  que  apresentei  planta  para  por  ella  ser  o  mesmo  balisado, 
como  é  indispensável  a  sua  taci!  navegação :  por  ter  de  partir  quanto  antes  para  o 
interior  da  Província,  á  fim  de  determinar  os  pontos  pelos  quaes  deve  passar  a  es- 
trada de  rodagem  em  seo  prolongamento  desde  a  Cruz  do  Espirito  Santo  até  a 
Villa  do  Pilar ;  como  ainda  porque  as  obras  n'esla  capital  sob  minha  direcção  me 
inhibem  ausentar-me  muitas  vezes,  c  principalmente  por  muito  tempo,  como  se- 
ria preciso  para  aquelle  estudo,  pelo  que  e  segundo  as  ordens  de  V.  Exc,  só  m^ 
é  possível  fazer  uma  avaliação  aproximada  da  despeza  necessária  para  o  estabele- 
cimento da  dita  linha,  que  como  V.  Exc.  verá  pela  nota  abaixo  importará  em 
43:657^600  rs. 

Avaliação  aproximada  da  despeza  com  uma  linha  telegraphica  da  capital  da 
Província  da  Parahyba  do  Norte  a  capital  da  Provinda  de  PernambucG,  tendo  as 
seis  estações  seguintes :  Parahyba  do  Norte,  Pedras  de  Fogo,  Goyanna,  Igaarassú, 
Olinda  e  Recife,  e  sendo  estabelecida  pelas  estradas  actuaes  com  a  extenção  de  200 
kilometros. 

Despeza  por  estação. 

Instriiinentos. 

2  Appareihos  de  Morse  ;'»  272-^000  

10  Elementos  da  pilha  de  Daniel  á  1;5200  

2  Commuladores  á  4í!800  

{  Para  raio  

i  Galvanomeiro  

1  Despertador  oscilante  

Somma  Rs 

Para  mobília  o  pequenos  objectos  

Total  Rs.. 

Para  as  seis  estações  


544)5000 
12í30aO 
9i$;600 
16,5000 

20^000 


609,5600 
200^000 


809,5000 

4:857,5600 


o 


nespeza  por  Wlometr*  da  linha. 

dOO  kilogramas  de  ferro  de  0.00-  4  á  560   f  m 

13  Postes  plantados  à  6^000  .   78^000 

13  Isoladores  campana  modelo  grande,  a  400   5|^uu 

^  Trans^rte  sôidVs' ê  coliocação  do  fio   mm() 

Sorajna  Rs   194i5000 

.V  ^.o,-,  .  38:800^000 
Para  20O  kilometros   

Despeza  total  Rs..  43:657^600 

•  Com  esta  qaantia  póde-se  estabelecer  a  linha  telegraphica,  porque,  apezar 
do  augmento  de  transportes  para  o  interior,  devendo  ser  ali  mais  baratos  os  sala-, 
rios  e  os  esteios  disso  resultará  importante  economia  a  que  não  posso  attender  pe- 
las razões  acima  expostas ;  pelo  que  calculei  com  os  preços  desta  capital.  -Deos 
Guarde  a  Y.  Exc.-Illm.  e  Exm.  Sr.  Dr.  Theodoro  Machado  Freire  Pereira  da 
Silva  Digníssimo  Presidente  da  Proincia.  Parahyba  do  Norte  26  de  Janeiro  de 
1869.— O  Engenheiro  Civil,  Domingos  José  Rodrigues. 


AKO  N.  6. 


N.  88.— Parahyba.— Thesouro  Provincial  em  30  de  Marçci  de  1869.— Illm. 
e  Exm.  Sr. — Passo  ás  mãos  de  V.  Exc,  a  demonstração  jimta,  satisfazendo  com  ella 
o  que  me  fôra  determinado  era  oíGcio  de  V.  Exc.  sob  n.  lOoS  de  !2  do  corren- 
te.—Deus  Guarde  a  V.  Exc— Illm.  e  Exm.  Sr.  Dr.  Theodoro  Machado  Freire 
Pereira  da  Silva,  D.  Presidente  d'esla  Proviocia.— O  inspector,  Joaquim  Moreira 
Lima. 


Demonstração  da  despesa  ejfectiiada  no  Thesonro  Provincial 
de  i5  de  Agosto  á     de  Fevereiro  de  i869. 


Asscmblfa  -^Provincial. 

i 

|9-512s5000 

2 

3 

1  001^394 

4 

4:8OUi5O0O 

5 

Expediente  

3365^220 

6 

Reparos  e  asseio  do  paço  da  assembléa .  . 

1:000)5000 

21:7»14 

Secretaria  do  Governo. 

1 

7-706í$[396 

2 

773^000 

4 

2:244^340 

10:723^736 

32:478^1150 

2 


32:478í!i5o 

InstToeçâo  PnbUea, 

1 

Directoria  

1:417)$Í682 

2 

ÍÍ-44Í55369 

3 

1:720)5152 

4 
5 

Ditas  de  primeiras  lettras  para  o  sexo  mas- 
Ditas,  idem  para  o  sexo  feminino   .    .  . 

22:888á!4S7 
7:267)5630 

6 

Aluguel  de  casas  para  as  aulas  da  capital . 

620,5892 

7 

Agua  e  asseio  das  aulas  do  sexo  mascolino. 

69,5573 

8 
9 

Gratificação  para  aluguel  de  casa  aos  pro- 
fessores e  professoras  do  interior   .  . 

1:936,57  1  6 

10 

Com  0  collegio  de  educandos  arlifices  ■.  . 

2:942,5907 

45:745,5862 

Gaito  Pnblico. 

1 

Guizamento  é  fabricas  ás  matrizes   .    .  . 

437,5500 

2 

Presos  e  cadeias. 

3:441TO 

3:879,5403 

1 

2 

32,5960 

3 

1:003,5630 

4 

443,5543 

5 

780íí21fl 

€ 

»  Aluguel  de  casas  para  prisões  .    .    .  . 

137,5874 

7 

212,5260 

>  9:740,5677 
91:844,5092 

Transporte. 


1 

2 
3 
5 


Administração  da  Fazenda. 

Thesouro   


Consulado  da  capital.    .  . 
Agencias  liscaes  e  collectorias 
Jaizo  dos  feitos.    .    .  . 
Consulado  de  Mamangaape 


w  « 


Força  Policial. 


1 

2 
3 
4 


Vencimeritos  

Fardamento  

Armamento  

Forragem  ás  praças  de  cavallaria  . 
Quartéis  


Sande  Pablica. 


Vencimentos  do  Cirurgião-mór 


Aposentados  c  Pensionistas. 


1 

2 


Aposentados . 
Pensionistas  . 


Cemitério  Pnblico* 


Vencimentos  do  administrador. 


14:135^283 
8:130í!503 
8:370jJ048 
2348947 
4:042^392 


54:6508481 
8:5S$g288 
518^000 
1:7308600 
566$243 


91:B44$092 


34:963^175 


66:021$612 


692^935 


10:903^429 
5:3898002 


I6:292j5!431 

516,^122 
210:3278367 


Gratificação  à  empregados  por  substituições, 
Ajuda  de  custo  a  officiaes  militares.  .  . 
Salário  a  um  estafeta 

Conducção  de  um  desertor  de  policia.  . 

Reitttnlçftes  e  depósitos» 

Producto  do  imposto  Je  ires  por  cento  dos 

vencimentos  .... 
Idem  de  donativos  para  o  estado 


Emolumentos  da  Santa  Casa. 
Prémios  de  bilhetes  de  loterias 
Impostos  reclamados.    .  . 


Obras  Publicas. 


Pessoal  

Matriz  da  capital  

Dita  do  Catolé  do  Rocha  .... 

Açude  de  Fagundes.  ..... 

Estrada  do  Varadouro  ao  Sanhauà .    .  . 

Dita  de  rodagem  da  capital  á  Cruz  do  Espi- 
rito Santo  


Calçamento  das  ruas  da  capital.    .  . 

Desappropriações  de  casas  na  rua  das  Pe- 
dras   


298^1779 
670g000 
30^000 

mm 


1:1618907 
215$913 

5078Í60 

598S0O 


2:3998999 
4:000^000 
500j?00 
1:000S000 
10:000j$00 


42:541^500 
8:422^609 


l:0Hí!979 


2:970)5000 


2:173(^796 


72:879,51616 
2l9:508,5!l91 
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Transporte  .  ..    .    .  . 

285:347^250 

Ladeiras  da  Matriz  e  do  Rosario.    .    .  . 

12âif[960 

Reparos  e  conservação  da  ponte  do  Sanhauá 

622^548 

Ajuda  de  custo  ao  engenheiro  .... 

300^000 

1:045,ÍI508 

IVavegaç&o  do  rio  Hamanguape 

Subvenção  a  companhia  pernambucana. 

•       •       •  • 

1:000^000 

'                   Exercidos  findos. 

Aluguel  de  casas  para  aulas  de  lettras. 

16^666 

Idem         D    para  prisões,  no  centro  . 

203^960 

Idem         »    para  quartéis.    .    .  . 

71^154 

Illuminação  da  casa  daAssembléa  Proviocial. 

i  ' 

2^1400 

Ihdemnisação  de  fardamento  ás  praças  do 

!    corpo  policial  

130^735 

Consignação  á  matriz  do  Ingá  .... 

2:000j$;000 

2:424^051 

Créditos  especiaes. 

- 

Etapa  .as  famílias  de  voiuutarios   .  , 

*       •        *  • 

912,^700 

Adiantamentos. 

Supprimenios  a  diversas  collectorias    .  . 

9:369^624 

Adiantamentos  a  ofBciaes  de  policia  .  . 

Idem  a  praças  de  cavallaria  para  compra  de 
cavallos  

Idem  ao  agente  fiscal  do  Recife,  a  fim  de 
contratar-se  dous  calceteiros.    .    .  . 

SOOiJÍOOO 
300,^000 

10:679,5(624 

Í30i:409$133 
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}01:409i!(133  1 

AfianiariMítoios  mesmos  «icereiros  . 

90i$000 

Pagamailo  de  costas  de  processos  usww. 

No  imposto  de  10  por  cento  sobre  os  em- 

52SÍ00 

Klo  de  nàa  áu  de  escraTOS.   .    •  • 

20SOOO 

72M0O  j 

Rs  

302:378^53  | 

PtiniàtaSec^  do  Thesooro  Provincial  da  Parahjba,  em  23  de  Março  de 


1869. 


O  Chefe, 
José  Maria  de  CasrctOo  Cesar 


INNEXO  N.  7. 


■1/  Secção.— N.  384.— Palacio  (!•  Governo  da  Parahyba,  em  2  de  Abril 
de  1869. — O  Presidente  da  Província,  considerando  que  é  de  necessidade  reduzi- 
rem-se  ao  menor  numero  possível  os  destacamentos  municipaes  da  Guarda  Nacio- 
nal existentes  em  diversas  localidades,  era  quanto  não  se  extinguirem  no  todo,  pa- 
ra que  as  despezas  com  a  força  publica  não  sejão  gravosas  á  Província,  cujos  re- 
cursos dèvem  ser  de  preferencia  applicados  ás  obras  publicas  em  andamento  e  ás 
que  estão  contractadas,  resolve  fazer  nova  distribuição  de  destacamentos,  que  serão 
fornecidos  pelo  corpo  policial  no  praso  de  um  mez  aos  lugares  seguintes,  os  quaes 
á  excepção  dos  dous  primeiros,  serão  todos  comraandados  por  officiaes  do  mesmo 
corpo ;  a  saber :  Ingá  7  praças.  Campina  Grande  10,  Mamanguape  15,  Areia  13. 
Patos  20,  Teixeira  10,  Pombal  20,  Catolé  do  Rocha  30,  Piancó  20,  Souza  10  e 
Cajazeiras  10,  cabendo  a  Guarda  Nacional  dos  respectivos  districlos  dá-los  somen- 
te para  a  Independência  8  praças.  Bananeiras  8,  Pilar  6  e  S.  João  8,  em  quanto  não 
forem  também  substituídos  por  praças  do  sobredito  corpo,  como  muito  convém. 

O  que  se  communicará  á  quem  competir,  devendo  toda  correspondência  re- 
lativa as  creações,  substituições  e  extincção  de  destacamentos  da  Guarda  ^acional 
ser  entregue  ao  commaodante  do  corpo  policial  para  lhe  dar  o  conveniente  desti- 
no, quand  houver  de  fazer  seguir  os  respectivos  destacamentos.— L.  S.—Theo- 
doro  Machado  Freire  Pereira  da  Silva. 


